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CONGRES~O NACIONAL 

PARECER 
N.0 23, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista, JncumbJda 
de apreciar a Memagem n.0 17, de 
1970 <CNJ - (Mensagem n.• 271, 
de 1970, na Presidência da Repú­

blica), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do 

Decreto-lei n.• 1.121, de 31 de 
agôsto de 1970, qut dispõe sôbre os 

vencimentos básieos dos cargos 
de direção das Universidades Fe­

derais, das Unidades Universitá­
rias e de l!stabelet>lmentos de En· 
sino 8 u per i o r mantidos pela 
União. 

Relator: Senador Mem de Sâ 

Nos têrmos do 1 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submeteu à dellberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivof; dos Senhores 
Ministros de Estado da Educação e 
Cultura e do Planejamento e Coorde· 
nação Geral, o texto do Decreto-lei 
n.O 1.121, de 31 de agósto de 1970, 
que dispàe sôbre os vencimentos bã­
s!cos dos cargos de direção das Uni­
versidades Federais, das Unidades 
Universitãrias e de ~stabeleclmentos 

Isolados de ensino superior mantidos 
pela União. 

2. A exposição de motivos dos Mi· 
nlstros das Pa•tas da Educaçio· e do 

Planejamento e Coordenação Geral, 
enviada ao Senhor Presidente da Re~ 
públlca, afirma que "a partir da vi· 
gência do Decreto-lei n.O 1. 086, de 25 

de fevereiro de 1970, pelo qual foram 
fixados os -\l'encimentos básicos do 
pessoal docen- do ensino superior fe­
deral, e do Decreto n.O 66.258, da mes­
ma data, que dispõe sôbre o regime 
de trabalho e de retribuição do refe­
rido pessoal, regulando, para obser­
vância nas áreas prioritárias que in­
dicou, o regime de 40 (quarenta) ho­
ras semanais de trabalho e, bem as­
sim, o de ded!C'ação exclusiva, passou 
a ser necessário, com vistas a asse .. 
gurar-se a imprescindível hierarquia, 
o estabelecimento de novos vencimen­
tos básicos para os cargos, em comis­
são, de Reitor e Vlce·Reitor das Uni­
versidades Federais e de Diretor das 
Unidades Universitárias e de Estabe­
lecimentos Isolados de Ensino Supe· 

rior mantidas pela União." 

3. "Por outro lado - prossegue a 
exposição de motivos -, "em face 
da nova redação dada pelo artigo 2.0 

do Decreto-lei n.0 1. 086, de 1970, ao 
artigo 9.0 do Oecreto-lel n.o 465, de 11 

de f~vereiro de 1969, foi, outrossim, 
elaborado o projeto de decreto em 
anexo, estabelecendo a forma de re­
tribuição a ser paga aos dirigentes 
do ensino superior federal, antes alu­
didas, pela aplicação dos regimes de 
tempo Integral e de dedicação exclu­
siva, aquêle obrigatório e esta· de fa-

cultativa observância, ncs têrmos da. 
referidas normas legais." 

& . A matéria, portanto, tem carâ­
ter urgente_ pois. irá. assegurar a Im­
prescindível hierarquia, estabelecendo 
novos vencimentos básicos para os 
cargos de Reioor e Vice-Reitor das 
Universidades Federais e do Diretor 
das Unidades Universitárias e de Es· 
tabeleeimentos Isolados de Ensino 
superior mantidos pela União, 

5. Opinamos, assim, pelo acolhimen­
to do Decreto-lei n.O 1.121, de 1970, 

nos térmos do seguinte 

PROJETO DE DECRI!T() 

LEGISLATIVO N.0 5, DE 1970 (CN) 

. Aprova. o texto do Decreto:·lei 
.... 1.121, de 31 de acôsto de 197&, 

' o Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - 11: aprovado o texto 
do Decreto-lei n.O 1.121, de 1970, que 
"dispõe sôbre os vencimentos básicos 
dos carg03 de direção das Unlverslda· 
des Federais, das Unidades Unlversl· 
tárias e de Estabelecimento isolados 
de Ensino Superior mantld03 pela 
União." 

Sala das Comissões, em 17 de setem­
bro de 1970. - Anlz Badra, Presiden­
te - Mem de Sá, R ela to r - Duarte 
Filho - Guldo Mondln - Ruy Car· 
nelro - Carloo Llndenberc - Bezer• 
ra Neto - Sebutlão Arcber - Nadlr 
RoHetl - Dlalma Falcão - Adriano 
Gonçalves - Raul Giubertl. 
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SENADO FEDERAL 

ATA DA 128.a SESSÃO 
EM 17 DE SETEMBRO DE 1970 

4. 0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESJDtNCJA DOS SRS. LINO DE 
MATTOS E FERNANDO CORRllA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito - Si­
gefredo Pacheco - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Arnon de Mello -
Carlos Lindenberg - Raul Giuberti -
Paulo Tôrres - Benedicto Vallacta.res 
- Carvalho Pinto - Lino de Mattos 
- Fernando Corrêa - Ney Braga -
Mello Braga - Attilio Fontana - Gul­
do Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 18 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata. da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovad~. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Sôbre a mesa projeto que vai 
ser lido pele Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 38, DE 1970 

Altera o Decreto-lei n.0 1. 000, 
de 21 de outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 53 do Decreto-lei 
n. 0 !. 000, de 21 de outubro de 1969, 
passa a vigorar com a seguidte re­
dação: 

''Art. 53 - Todo nascimento que 
ocorrer no território nacional de­
vera ser dado a registro no cartó­
rio do lugar e-m que tiver ocorri­
do o ~arto, dentro de 30 (trinta) 
dias, ampliando-se até 5 (cinco> 
meses para os lugares distantes 
mais de 30 (trinta> quilômetros 
da sede do cartório." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra. em vigor 
na, data de sua publicação. 

Art. 3." - Revogam-se as di.sposl­
ções em contrário. 

Justificação 

O art. 53 do Decreto-lei n.0 1.000, 
que dispõe sóbre a execução dos ser­
viços concernentes aos registros pú­
bllcos, fixa o prazo de 15 dias para o 
registro obrigatório de nascimento, 
nos cartórios . de registro civil. 

Por sua ve~ o art. 48 est'abelece que 
nenhuma declaração será atendida 
upôs o decurso daquele prazo sem des­
pacho do Juiz togado competente do 
lugar da residência do interessado e 
recolhimento de multa corresponden­
te a 1!5 (um quiUto) do salário-nüni­
mo da região. 

A insuficiência dos prazos fixados 
no citado art. 53 tem sido denunciada 
não só pelos pais, interessados no re­
gistro de nascimento de seus filhos, 
cnmo também pelos próprios oficiais 
que trabalham nos cartórios de regis­
tro civil. 

J!: sabido que mais da metadê do• 
brasileiros não são regi.strado• naque-
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le prazo, de um lado, por falta abso. 
luta de recursos de muitos pais, que 
não podem pagar o registro; e, de ou­
tro lado, pelo fato de uma escritura 
lavrada em cartório, como se sabe, le­
var, às vêzes, mais de um ano para 
ser registrada, pelo simples fato de o 
cartório ficar na sede do Município e 
E·, lá podei' fazê-lo. 

O projeto em aprêço, dilatando os 
prazos previstos, de manelra conveni­
ente, visa a sanar as falhas aponta­
das no citado Decreto-lei n.0 1.00( 
contribuindo para que milhares de 
brasileiros possam desemcumblr-se 
daquela obrigação sem os ônus que 
lhe pesam sôbre as economias. 

Sala das Sessões, em F de setembro 
de 1970. - Lino de Mattos. 

LEGTSLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.000 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sôbre a execução dos ser­
viços concernentes aos registros 
públicos estabelecidos pelo Códi· 
go Çivil e legislação posterior. 

CAPiTULO IV 

Nascimento 

Art. 53 - To d o nascimento que 
ocor.r.er no .ter:rltório nacional deverá 
ser dado a registro no cartório do lu­
gar em que tiver ocorrido o parto, 
dentro em 15 (quinze) dias, amplian­
do-:se até 3 <três) meses para os lu­
gares distantes mais de 30 ltrintal 
quilórrietros _da sede do cartório. 

§ 1.0 
- Não estão obrigados ao re­

gistro os índios nascidos em territó­
rio nacional enquanto não civilizados. 

(A Comissão de Constituição e 

Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Há oradores inscritos. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra em nome da 
Liderança do Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE !Lino de Mat­
tOS) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Como li­
der ,do Govêrno. Sem revisão do ora. 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, cumpro o dever, perante esta Ca­
sa; :de :tráz-ér 'iiO CoriheCirhehto· de V. 
EXa&. 'duas· cartas que reileb!. sôbre o 

algodão norde~tino e a crise· ~e 
está mergulhado o Nord"'11e • · r-
tude da sêca que. ora o a nge. 
Não deixar de- âssim proce-
der, tribuna apelei para 
as sentido de virem 

anunciadas 
República, no 

a região nordesti­
~ tia~ · né.sta hora a braços com uma das 

grandes crises por que tem passado. 
Eis a carta que recebi do Sr. ~is-

tro Costa Cavalcanti: (Lê.) · 

"Brasília, 10 de oetembro de 1970. 
Carta SPM/BSB/N.• J.AA.() . . 

Senhor Senador Dinaílf'kartz: 
Li, com o co.stumeiro lnterêsse, o 
magnífico disc..urso pronunciado 
por V. Exa,. jlO.· Sessão de 25 de 
agôsto últinlQ e, sensível ao seu 
apêlo, tel'l'tti providências ime­
diatas junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S. A., a fim de 
apresentar-lhe e ao ilustre Sena­
dor Frávio Brito, os eSclarecimen­
tos necessários no que -diz respei­
to a atividade daquela entidade 
ereditícia, da qual obtive os ele­
mentos que ora lhe transmito. 

Inicialmente, informo a V. Exa. 
que o Banco do Nordeste, pelo 
Ofício GAPRE 70/1600, em 7 de 
agôsto de 1970, solicitou ao Ban­
co Central uma dotação de Cr$ 
18 milhões para alocar em fi­
nanciamentos e composições de 
dividas, na forma da Resolução 
n.0 147. 

Muito embora não haja ainda 
o Banco Central dado resposta à 
solicitação do BNB, a representa­
ção desta entidade vem acompa­
nhando o estudo da proposição, 
junto àquele órgão central de cré­
dito, esperando-se solução satis:.. 
fatória a curto prazo. 

Fica, pois, demonstrado, que a di­
reção do Banco do Nordeste está 
atenta e vigilante no interêsse da 
agricultura nordestina, não ten­
do negligenciado um só instante, 
neste particular. 

Convém esclarecer, outrossim, 
que o Departamento Jurídico do 
Banco do Nordeste tem sede em 
Fortaleza. 

Há, nas principais Agências, Nú­
cleó.s' df ASsistênCia jurídica, qUe 
dão o devido àssessorairieritO ·1é . ."~ 

gal aos gerentes, incluinO.o entre 
êstes a constituição de composi­
ção de dívidas com clientes com 
situação irregular. 

Quero salientar, particularmente, 
que em mais de 200 mil negócios, 
o Banco do Nordeste está. cobran­
do judicialmente apenas 458 ent­
préstínl.OS · agrícolas, sendo que 

· nenhuma· a·ção executiva em an­
damento refere-se a financia­
mentos a atividades atingidas pe­
la anormalidade climática. 

Do total de execuções acini.a 
mencionado, 234 dizem respeito· a 
negócios realizados com agricul­
tores do Estado da Paraíba. Con­
siderando-se, porém, que cada 
agricultor mantém, em média, 2 
empréstimos no Departamento Ru­
ral do' BNB, pode-se afirmar Que 
as execuçõês naquele Estado não 
atingem diretamente 130 devedo­
res. Com êstes, .toi lmpossivel qual­
quer acôrdo amigável nos últimos 
4 ou 5 anos. 
Desej.cL_destacar. ainda que o Ban­
co do Nordeste sàmente autoriza 
cobrança executiva de débitos 
vencidos há mais de dois anos e 
nos casos em que o devedor não 
esteja disposto a compor-se com 
a Instituição em condições com-

· patíveis com a sua capacidade <1e 
pagamento. Apenas em ca~os cte 
comprovada irresponsabilidade ou 
má-fé do devedor, principalmen­
te daqueles que desviam: recursos 
ou garantias, ou ainda quando es­
tão sendo executados por tercei­
ros, o Banco autoriza cob~nça 
executiva de débitos vencidos há 
menos -de dois anos. Não antes, 
todavia, de serem esgotados todos­
os meios suasórios possíveJs de 
conduzir à solução amigável, que 
é a mais aconselhável e a maiS 
barata. 

Durante os seus 16 anos de ati­
vidades no Nordeste, o BNB não 
se tornou proprietário de um só 
hectare de terra em conseqüên­
cia de ação executiva; não seria 
aceitável, no entanto, que a sua 
leniência viesse a incentivar o 
.devedor inadimplente, arcando: 
cqm os _preJuízos .decorrentes e 
desestimulando a; Imensa maioria 
dos ~iieJ,ites <lu~ se- .coniRodam 
corretamente ·com a Instituição, 
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solvendo pontualmente seus com­
Promissos. 

A política austera e compreensi­
va do Banco do Nordeste, em úl­
tima análise, traz benefícios prin­
cipalmente à sua c1Jente1a, sendo 
também o fator fundamental de 
sua expressão. 

Não obstante a irregularidade cu .. 
mática que se vem verificando 
no Nordeste, durante o prese11te 
exercício, os empréstimos deferi­
d{)s à produção agropecuária, até 
julho, alcançaram a cifra de Cr$ 
106 ll1ilhões, dos quais Cr$ 43 mi­
lhões aplicados na área afetada 
Pela escassez. 

Na certeza de que os esclareci­
mentos que ora .encamJnho a V. 
Exa. são suficientes para dirimir 
a.s dúvidas porventura suscltàdas, 
aproveito o ensejo para congra­
tular-me com a sua atividade vi­
gilante e sóbria em defesa dos 
mais lídimos jnterêsses do Pais, 
pondo-me inteiramente ao seu 
dispor para quaisquer novos es­
clarecilnentos, no que diz respei­
to à área de atuação do Min1stê­
rio do Interior. 

Cordialmente. - José Costa Ca­
valcanti, Ministro do Interior." 

Sr. 'Presidente, Srs. \Senadores, nã.Q 
podia deixar de trazér ao conheci ... 
mente desta Casa a carta que recebi 
do Exmo. Sr. Ministro elo Interior 
porque, desta tribuna, fiz apelos re­
petidos para que o Nordeste recebesse 
não só a assistência da parte do Go­
vêrno da República, no que concerne 
ao trabalhador rural· mas, também, 
dos responsáveis pela principal rique­
za agrícola daquela região, a cotoni­
cultura. 

Aqui devo fazer justiça ao Exmo. 
Sr. Ministro Costa Cavalcanti e agra­
decer os ~sclarecimentos que me traz 
nesta hora, J)ara que, transmitindo-os 
aos meus conterrâneos, aos meus pa­
trícios do Nordeste, eu possa ter opor­
tunidade de dizer o quanto o Govêrno 
está .Interessado em ampará-los na 
situação dificil em que se encontram. 

-' Sr. Presidente, também aqui está a 
'·ca.rta do Presidente do Banco do Nor­
dest,e, sabidamente uma das figuras 
inats destacádas e mais capazes corn 
que o Govêrno tem contado no setor 
elo. técnica administrativa ·• do cre-

dltq no Nordeste, o Dr. Rubens Vaz 
da Costa. S. Sa. é, realmente, não 
só técnico e grande conhecedor da 
economia nordes.tlna, niàs, sobretudo, 
um patriota e ·um hmném com quem 
o País poderà con.tar para encontrar 
os caminhos da sua integração eco-
nômica. .,. 

A carta do Dr. Rubens Vaz da Costa 
está. vazada nos seguíntes termos: 

(Lê.) 

''Prezado Senador: 

Anl;es de entrar no assunto prin· 
cipal dessa correspondência, de­
sejo recordar aqui o quão positivo 
foram os encontros com os emi­
nentes Senadores da República 
que se dignaram visitar o B_anco 
recentemente. Entre as liguras 
presentes àquele encontro, quero 
destacar, sem nenhum desprlmor 
para as demais, a pessoa de V. 
Exa., pela boa compreensão sôbre 
o que vem realizando o BNB.· 

2. E êsse fato anima-me a vir à 
presença de V. Exa. colocar em 
suas mãos algumas informações 
objetivas e alguns dados factuais 
sôbre a posição do BNB na atual 
cDnjuntura, que se relacionam 
com o seu pronunctamento no 
S,enado a 25 de agôsto último. 

3. Registrou V. Ex:a. que havia 
poupado o BNB nas observações 
que fêz na ocasião, confiado em 
minha promessa de recorrer ao 
Banco Central visando a utiliza­
ção dos recursos de que trata a 
Resolução n.0 147, sôbre o crédito 
de emergência. 

4. Agradeço' a confiança de V. 
Exa. a que não faltei, pois a pro­
messa que fiz por oc~ião do en­
contro em Fortaleza com a Co­
missão dos nobres Senadores que 
visitou as frentes de trabalho do 
Nordeste brasDelro, foJ efetiva e 
tempestivamente cumprida, vez 
que, através do Oflclo GAPRE n.tl 
70/1600. de 1-8-10, !oi solicitada 
uma dotação de Cr$ 18 milhões 
para alocar em financiamentos e 
cornposlções de djvidas, na forma 
da citada Resolução. 

5. Até o presente não recebemos 
resposta do Banco Central. En-. 
tretanto, estam os informados. 
através do noSso Escritório sedfa .. 

do na Guanabara, de que nossa 
proposição está sendo apreclada 
por aquêle Banco. 

6. Quanto à "Inauguração do nos­
so Departamento Jurídico na Pa­
raíba", conforme afirmativa do 
Senador Flávio Brito, em aparte 
a V. Exa., esclarecemos que êsse 
órgão tem sua sede em Fortaleza 
e mantém Nücleos de A13:sistência 
Juridica nas nossas principais 
Agências, com vistas a assessorar 
os gerentes em assuntos de or­
dem legal, incluídos entre êsses 
a constituição de composições de 
dívidas com clientes com situação 
irregular. 

7. No tocante a ações executivas, 
atualmente êste Banco está co­
brando judicialmente 458 emprés­
timos agrícolas, em comparação 
com mais de 200 mil negócios fei­
tos com agricultores de tôda a 
nossa àrea de atuação. Na verda­
de, dêsse total de execuções, 234 
representam negócios realizados 
com agricultores da Paraíba. Po.:.. 
rém, se considerarmos que cada 
agricultor mantém em média 2 
empréstimos no nosso Departa­
mento Rural, concluímos que 
mesmo naquele Estado as exe­
cuções não alcançam diretamen­
t~ 130 devedores com os quais, 
seja dito de passagem 1 não foi 
possível acôrdo amigável nos úl-­
timos quatro ou cinco anos, Acres­
centamos que nenhuma das ações 
executivas em andamento refere­
se a financiamentos a atividades 
atingidas pela anormalidade cli­
mática dêste ano. 

8. Destacamos que êste Banco 
sOmente autoríza cobrança exe­
cutiva de débitos vencidos há mais 
de dois anos e nos casos em que 
o devedor não esteja disposto a 
compor-se com â Instituição, em 
condições compatíveis com a sua 
capacidade de pagamento. Excep­
cionalmente, o Banco do Nordeste 
cobra judicialmente compromis­
sos vencidos há menos de dois 
anos; incluídos nesses casos clien­
tes altamente irresponsáveis que, 
de má-fé, desviam recursos ou ga­
rantias, ou quando estão sendo 
executados )Jor terceiros. Mesmo 
assim, pelo seu alto custo e por­
qu~ a via amigável é a _melhor 
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rec,upel'll•r . os recurSO!! do 
Banco, esgota!D.Oií:todos óS meios 
suasórios a~ermos a 
ação judicial, ' · ·· . . s!derados 
os antecedent~\.-: . '·_· ada caso, 
Ressalte-se que em 16 anos de 
atividade, o Banco não se tornou 
proprietário de um só heçtare de 
terra por ação executiva. o que 
não teria ocorrido se fôsse, como 
se pretendia insinuar, um credor 
impiedoso. Não pode, no entanto, 
ser tão Ientente ao ponto de in­
centivar o não pagamento pelos 
seus devedores, como que pre­
miando a Inadimplência e, por 
isso mesmo, desestJmuiando a 
imensa maioria dos seus clientes 
que se comportam corretamente 
com a Instituição, solvendo pon­
tualmente seus compromissos. 

9. Participo a V. Exa. que não 
obstante a Irregularidade climá­
tica dêste ano, o BNB continua 
atendendo normalmente aos agri­
cultores da região onde a deman­
da de crédito se faz presente. Com 
efeito, de janeiro a julho do cor­
rente ano, os empréstimos de te .... 
ridos à produção agropecuária al­
cançaram Cr$ 106 milhões. Na 
área afetada pela escassez de chu­
vas aplicamos mais de Cr$ 43 mi­
lhões. No Estado da Paraíba, os 
nossos negócios rurais, nesse pe .. 
liodo do ano, ultrapassam Cr$ .. 
8 milhões e no Rio Grande do 
Norte, um pouco mais de Cr$ . , , , 
5 milhões. O saldo de nossos em­
préstimos a agropecuária soma­
vam Cr$ 333 milhões quando do 
balancete de 5 do mês próximo 
fitldO, 

A disposição para outros esclare­
cimentos que V. Exa. desejar, rei­
tero-Uhe protestos de apréço e 
considera~áo. - Rubens Vaz da. 
Costa, Presidente." 

Sr. :Presidente, não podia também, 
deixar de ler essa carta e reiterar 
ao Presidente do Banco Central o 
apêlo já feito pelo Dr. Rubens Costa, 
Presidente do Banco do Nordeste, no 
sentido de que sejam postos à dispo­
sição do Banco que dirlge os recursos 
riecessârios para que o mesmo possa 

. ctimprfr o desejo do Sr. Presidente da 
· -República, de· sssistir ·aos agricultores 
· diíquela 'região; 

.-, ... ,. 

Sr. Pres!dente, 
rias tribuna para ao 

prlnetPfllmente da As­
fatos re­

que estamos 
assuntos mais 

polêmicos de tratei !oi, exata­
mente, a importação de algodão. O 
problema levou-me à presença do 
eminente Ministro Delfim Netto, em 
QOmpanhla da Bancada do meu Es­
tado, para tembrar,ra. quão 
ruinoso po. deria ser o.. aquele Ml· 
nistério liberando a ção de al-
godão numa hora e Ue o produtor 
nordestino tem dlmlnuida em 70% 
sua produçiO, que estava sendo aos 
poucos compensada pelo preço cor­
rente no meru<lo. A importação viria, 
sem dúvi~er grande baixa no 
mercado, com reflexos numa econo­
mia já por si tão dizimada e tão sa­
crificada. 

Sr. Presidente, recebi uma carta do 
Dr. José Garibaldi Dantas sôbre dis· 
curso que llz analisando êste asspnto 
da tribuna do Congresso Nacional 

O Sr. José Garibaldi Dantas - a 
quem fiz referências no discurso que 
pronunciei - é um dos maiores téc­
nicos em assuntos algodoeiros que o 
Brasil tem tido. Em determinada épo­
ca, a imprensa internacional, comen­
tando assuntos algodoeiros, chegou a 
classificá-lo entre os cinco maiores 
técnicos do mundo no assunto. 

Lerei a carta do Sr. José Garíbaldi 
Dantas, de quem ja tinha recebido 
um telegrama. 

(Lê.) 

"Meu caro Senador, 

Pela presente, estou lhe remeten­
do artigos divulgados no Diário 
de S. Paulo, sôbre os pertgos da 
importação de algodão de países 
onde há pragas não existentes no 
Brasil. 

Sem mais, aproveito a oportuni­
dade para apresentar-lhe os meus 
protestos de elevada estima e 
aprêço. 
Atenciosamente, José Garibaldi 
Dantas." 

Deixo de ler, Sr. Presidente, mas 
fa~o questão sejam parte do meu dls­
.curso .. os dois arti~os publicados no 
Diârio -de São PaulO, .sôbre o assunto 
ein pauta, assinados peÚÍ Dr. àarlbal-

'-' ,,1 

di Dantss, Trata':s& 'de'~toB da 
mais alta relevfmcla -i economia 
nacional, pois se nós, amanhã, Impor­
tarmos algodão, e Importarmos tam­
bém ss pragaS, Isto custará à econo­
mia nacionéJ. sacrifícios Imensos. Mas 
tudo ta• ctet que o assunto está supe­
l'ado porQue, segundo afirmou o Mi­
uistro Delllm Netto, não será Importa­
da uma grama de algodão sem o de­
•ldo paspmento das· taxas em vigor. 
Sendo ustm, nós teremos o . algodão 
importa<iO com pre, ,s muito mais al­
tos do que os constantes do mercado, 
e não hll•endo necessidade de impor­
tação dl) produto, como muito bem 
~rgumenta o Dr. Garibajdi Dantas, 
nós não teremos que admitir a im­
portação com a colaboração do Go­
vêrno na dispensa dos Impostos, 

Assim ·sendo, Sr. Presidente, cum­
pro aqui o dever, mais uma 11ez re­
novado, de não só ser fiel à defesa 
dos lntetê.sses de minha região, mu, 
sobretudo, de estar atento na colabo­
ração que devo ao Govêrno da Repú­
blica. 

O Sr, •Flávio Brito - V. E:xa. me 
permite um aparte? 

O SR, DINARTE MARIZ - Com 
prazer. 

O Sr, Flávio Brito - A carta que 
V. Exa, acaba de ler do eminente ho­
mem pilblico Dr. Garibaldi Dantas, 
que é realmente um dos grandes co­
nhecedores de fibras do Pais, dá Idéia 
da lmport~ncla do assunto que o emi­
nente Senador está trazendo a esta 

·Casa, relativamente à importação que 
alguns setores da indústria nacional 
estão pleiteando do Govêrno. Seria o 
caso, ~nlinente Senador, para dar um 
amparo. real ao agricultor brasileiro 
de o industrial solicitar a importação 
de tratores porque, realmente, a agri­
cultura brasileira ainda carece muito 
de implementas agricolas para a_ sua 
tecnologia. Estão pagando pelos trato­
res, principalmente os nacionais,_ uru 
preço bem mais elevado do que o dos 
importados e sabemos que êstes che­
gariam ao destino por preço bem mais 
razoável. Nobre Senador Dina.rte J.{a­
riz, estamos de pleno acôrdn e con­
gratulo-me com V. Exa. por essa. ad­
vertência, êsse protesto em nome. dos 
produtores de algodão do Nordeste do 
Pais, Ainda posso dizer que h~ pou­
cos minutos: conversei com . .o P~est­
dente' dá cooperativa' Airicola d!'eo. 
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tia, organização que tem sob sua res­
ponsabilidade percentual bem grande 
do setor agrícola. S. Sa. esclarecia-me 
que a importação de algodão seria o 
fim para os produtores de São Paulo, 
e igualmente para os do Paraná. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agrade­
ço o aparte de V. Exa., ilustre Sena­
dor Flávio Brito. Evidentemente que 
o Govêmo está atento ao problema 
agrícola, tanto que o primeiro pro­
nunciamento do Chefe da Nação foi 
dirigido exatamente aos produtores, 
ao setor rural. 

Sr. Presidente, no· cumprimento do 
dever, incluo em meu di:acurso êste do­
cumento, e faço votos no sentido de 
que, realmente, não se concretize a 
Importação de algodão. A simples no­
ticia já trouxe efeitos danosos para o 
agricultor, pois bastou sua divulga­
ção pela imprensa para que as gran­
des firmas e Indústrias do Sul se re­
traíssem e procurassem comprar ao 
homem sacrificado do Nordeste, o seu 
produto, por preço bem abaixo do re­
almente cotado no mercado. Tenho a 
impressão de que, nesta hora mais do 
que nunca, o povo confia no Govêrno 
pois estamos vendo que tôdas as re­
clamações feitas dentro de um crité­
rio absoluto de correção, sobretudo de 
interêsse do País e da região Nordes­
tina, estão sendo atendidas pelo Go­
vêrno atual. 

Eram estas as palavras que eu de­
sejava pronunciar, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR DINARTE MARIZ, EM SEU DIS­
CURSO. 

11 - A IMPORTAÇAO DE ALGODAO 
E A INTRODUÇAO DE 

NOVAS PRAGAS 

Garibaldi Dantas 

Parece ter sido aprovada a impor­
tação de algodão do estrangeiro, para 
atender - . segundo a indústria ale­
ga ·- à deficiência de abastecimento 
dE! certos comprimentos de fibras. 

_Estamos certos de que as autorida­
des brasileiras, ao autorizarem tais 
imvortações, tomaram todos os cuida­
dos -possiveís para que os fardos de 
algodão - se provenientes de países 
onde há pragas aqui inexistentes -
se.jam devidamente fumigados, nos 

portos de entrada, tal como os Esta­
dos Unidos o fazem quando importam 
algodão de outros países. 

Apesar de não ter sido ainda divul­
gada a procedência dos algodões a 
serem importados no Pais, convém, 
desde já, antecipadamente, chamar a 
atenção sôbre os eventuais perigos que 
tal medida poderá acarretar. 

A propósito, transcrevemos parte do 
estudo sôbre o assunto por mim feito, 
em 1932, e publicado, em folheto, pelo 
Ministério da Agricultura, para que, 
hoje, não se venha invocar desconhe­
cimento do assunto, ou não se tenha 
solicitado o pronunciamento dos ór­
gãos de Defesa Sanitária Vegetal do 
Ministério da Agricultura e do Insti­
tuto Biológico do Estado de São 
Paulo: 

"A inteligência humana sempre tem 
encontrado meios de combater as pra­

·gas e os insetos prejudiciais às plan­
tas de que se veste ou nutre o mundo 
civilizado. No entanto, num país onde 
a agricultura se tem desenvolvido em 
bases as mais cientificas e em escala 
a mais gigantesca, um pequeno inseto, 
medindo mais de alguns milímetros 
e:tn sua maior extensão, desde trinta 
anos que zomba das mais severas me­
didas de combate, dos mais completos 
planos de extermínio, afetando, com 
seu terrível poder destruidor, tõda a 
organização econômiCa e até social 
dos 13 Estados algodoeiros da parte 
meridional dos Estados Unidos. 

~sse coleóptero ameaçador é o "gor­
gulho das ·maçãs" (Anthonotitus gran­
dis, Rob.) ou, como é conhecido nos 
Estados Unidos, o "Boll-weevil". 

Não teria interêsse para o Brasil o 
pequeno estudo que aqui apresento, 
não fôssem as possibilidades de inva­
são dessa praga em no.sso território, 
pela importação de sementes,. algodão 
em caroço ou rama, material êsse em 
que a praga Dode achar-se acidental­
mente. A marcha avassalante dêsse 
inseto, partindo do México, em dire­
ção aos Estados Unidos, onde conse­
guiu atravessar as divisas naturais 
geográficas e vencer a vigilância sa­

.nitária vegetal; a sua penetração 
constante, metódica, quase matemáti­
ca, dentro do território norte-ameri­
cano, a ponto de estender-se, depois 
de certo tempo, a tôda a imensa zona 
algodoeira, tudo isto parece indicar o 

alto grau de penetrabi!idade de que é 
dotada essa praga. 

Entretanto, não devemos temer que 
a sua invasão em nosso País se dê do 
mesmo modo como o fêz do México 
para o território norte-americano. 
Isto porque as condições de dt.stância 
e continuidade da cultura do algodão 
entre o Brasil e o atual "habitat" do 
Inseto são bem diferentes das que 
existem entre aquêles dois países. 

Há algum tempo atrás (1923) cor­
reu a notíci'a de que havia surgido 
nos algodoais do Peru a .terrível pra­
ga. o Govêrllo Federal, por intermé­
dio do Serviço do Algodão, enviou um 
de seus técnicos ao local indicado, não 
se tendo verificado a existência do 
"Boll-weevil", mas, sim, a de um ou­
tro inseto, sem grande importância, 
debaixo do ponto de vista de danos à 
lavoura. Ultimamente, teve a Inspe­
toria que dirijo denúncia do apareci­
mento do "gorgulho" nos algodoais do 
Paraguai. Revestia-se êsse fato de 
muita gravídade, dadas as permutas 
constantes que por via terrestre exis­
tem entre aquêle país e o Estado de 
São Paulo, um dos grandes produto­
::es de algodão do Brasil. 

Levado o fato ao conhecimento do 
:Jinistério da Agricultura, tomou S. 
Exa., o Sr. Ministro, providências 
;mediatas, mandando fazer as neces­
;3árias investigações por intermédio do 
Instituto Biológico de Defesa Agríco­
:a, as quais resultaram, infelizmente~ 
:10 desmentido do aparecimento da 
praga, confundida com outra pareci­
da, pelo informante que nos dera a 
denúncia. 

Apesar de não haver, porém, con ... 
firmação formal da existência dêsse 
inseto em regiões limítrofes às nossas 
áreas algodoeiras, nada mais fácil do 
que a introdução, criminosa ou não, 
de espécimens adultos dessa praga, em 
sementes importadas para fins agrí­
colas ou industriais. Em tempo, to­
mou o Govêmo Federal medidas pre­
ventivas contra êsse perigo, proibindo 
a importação de sementes de algodão, 
a não ser para fins experimentais, e 
neste caso severamente ipspecionadas 
e expurgadas, nos portos de desem­
barque. Desta maneira, o perigo fica 
sem dúvida atenuado, mas não deixa 
de existir, uma vez que é quase ma­
terialmente impossível exercer-se uma 
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vigilância l!lWJral sôbre todos os ar­
tigos importàdos. 

A fim de capacitar as pessoas inte­
ressadas na cultura do algodoeiro a 
conhecer por si mesmas êsse tão pe­
rigoso inseto, podendo, portanto, to­
mar em tempo as providências ao seu 
possível contrôle, daremos a seguir os 
principais aspectos da praga, bem 
como as considerações oportunas sô­
bre a sua possível influência na des­
truição da lavoura de algodão brasi­
leiro. 

Prejuízos Causados Pelo "Boll-Weevil" 

Será oportuno frisar os estragos 
causados por esta praga, nos Estados 
Unidos, antes de entrarmos nas con­
siderações técnicas de seu desenvolvi­
mento e na análise dos processos de 
lhe dar combate. Por aí se verá, oom 
mais clareza, o que representaria para 
nós a calamidade de uma praga, como 
esta. 

Como já tem sido amplamente di­
vulgado, por tôda forma de publicida­
de, os danos causados pelo "Boll­
weevil", nos Estados Unidos, são ver­
dadeiramente colossais. Antes de o 
inseto aparecer nesse país, a produ­
ção média, no Estado do Texas - o 
maior produtor de algodão dos Esta­
dos Unidos - era de 0,413 de fardo 
por acre. (0 fardo nos Estados Uni­
dos pesa, em média, 500 libras, e o 
acre representa a medida de superfí­
cie usada, equivalente a 4,043 metros 
quadrados.) Em 1908, poucos anos 
após a entrada da praga, já a produ­
ção média era apenas de 0,369 de 
fardo por acre. A produção normal 
do Estado de Luisiana, antes do apa­
recimento do inseto, era de 0,512 de 
fardo, passando a 0,317 em 1908. No 
Estado de Arkansas, era de 0,539. 
Desceu depois a 0,386. No Mississipi 
era de 0,424, baixando em 1908 para 
0,334. 

O Sr. Pierce, da Secretaria da Agri­
cultura norte-americana, calculou que 
até 1914 os prejuízos do "Boll-weevil" 
ascendiam à soma vertiginosa de 
700.000.000 de dólares, ou seja, 
10.000,00 de contos em nos.sa moeda. 
Nessa avaliação, não se aduziram, é 
claro,·~ conseqüências morais que o 
alastramento dessa praga estava cau­
sando aos milhares de lavradores de 
algodão da zona infestada, Q.'l quais, 
desanimados pela impossibilidade de 

combater a praga, entregavam-se a 
práticas ver~mente desespera-
das". ·w 
(Transcrito do Diário de São Paulo, de 4-9-70.) 

AMEAÇi\ DA ENTRADA DE NOVAS 
PRAGAS RONDA O ALGODAO 

BRASILEIRO 

Estâ-se falando na importação de 
algodão estrangeiro, a fim de impedir 
a alta do produto nacional, criada, em 
grande parte, pela redução da safra 
da Região Setentrional, motivada pe­
la sêca reinante na área produtora de 
fibras médias, longas e extra-longa.s. 

Já há mesmo quem afirme estarem 
embarcadas, ou em vias de embarcar, 
substanciais partidas de algodões de 
países latino-americanos. 

Tudo isso parece obedecer, voluntá­
ria ou involuntàriamente, a um obje­
tivo de desestimular, no próximo ano, 
a Produção da malvácea nacional; que 
as autoridades governamentais vêm 
procurando fortalecer. 

De fato, se essas pretensas impor­
tações chegarem ao nosso meio, em 
volume apreciável, a sua presença 
atuará como desestímulo à produção, 
enfraquecendo a influência dos preços 
mínimos, há pouco tempo anunciados 
pela Comissão de Financiamento da 
Produção. 

Não se diga, por antecipação, que 
essa importação é ditada e justifica .. 
da pela escassez do produto, e, con­
seqüentemente, pela ameaça à.s ativi­
dades normais das fábricas do País. 

Algodão não falta, quer no setor das 
fibras médias-curtas, que é o de maior 
abundância - pois abrange a pro­
dução da Região Meridional e parte 
da Setentrional -, quer no de fibras 
médias e longas, característico, prin­
cipalmente, das safras do Nordeste. 

Nem se conhece ainda a produção 
real das áreas produtoras do Nordeste, 
atingidas pela sêca, pois a safra está 
apenas no início. Pode-se, no máximo, 
admitir seja sensivelmente inferior à 
do ano passado . 

Não estando, porém, comprovada 
ainda a escassez real do produto, que 
pudesse motivar importação, tal como 
a legislação sôbre o assunto determi­
na, a propalada medida teria como. 
objetivo principal pôr fog~ na fervura· 
e enfraquecer. o nível favorável dos 

preços · ~gistrados, nos dois últimos 
meses;' que, de certa fonna, estaria. 
compensando, no Nordeste, os ·'Jift"• ·. 
juízos decorrentes da qneda da pro. 
dução. 

Ninguém parece estar prestarído 
atenção a um ~to gravíssimo des­
sa situação: os perlaos da Importa.:. · 
ção de algodão em pluma de países da 
América Latina onde há pragas de 
algodoeiro não existentes no Brasil., 
E, por igual, a importação de maqut- · 
nàrla destinada ao beneficiamento M 
algodão, novas ou, sobretudo, usadas, 
também dessas procedências. 

Tanto o algodão em pluma, enfar­
dado, quanto essa maquinaria, se eu­
trapos no Pais, sem cuidadosa fumi­
gação nos portos, podeÍ'ão ser veículoS 
de pragas Perigosas, como o "Boll­
weevll" (gorgulho das maçãs) - só 
para citar a piol, endêmica, no Méxi­
co, em alguns paises da América Cel;l­
tral, nos Estados Unidos e - segundo 
alguns - até mesmo no Peru. 

ouvi de autoridades e técnicos de 
São Paulo que, no tocante à maquina­
ria, em todo ou em peças destinadas 
ao algodão, a desinfecção é obrigató­
ria pelo pôrto de Santos. 

Acredita-se, pois, que, se essa opera­
ção fôr perfeitamente executada, o 
perigo da introdução de pragas, que 
podem vir com tais aparelhos, está, 
de certa forma,. atenuado. 

Não nos devemos esquecer que os 
Estados Unidos lutaram, há trinta 
anos, contra a entrada, em sua át"ea 
algodoeira, da "lagarta rosada", e, ·oo 
conseguiram obstá-la, em parte, gra­
ças à ·rigorosa fumigação dos fardos 
de algodão importados e a outras me­
didas de defesa sanitária, na fronteira 
com o Mé.xico, onde a praga, que all 
veio do Egito, já se tornou também 
endêmica. 

Queremos, pois, chamar a atenção 
das autoridades brasileiras sôbre ea-, 
sas importações, para que, se descui~~, 
houver, na sua entrada, nos portos 
do Pais, disso não resulte o aparedi­
mento de pragas algodoeiras aindll 
inexistentes em nosso meio, uma da& 
quais, como a aqui já citada - "Bol~­

weevil" (ou gorgulho das maçãs) ·~ 
seria suficiente para arrasar a pro­
dução do ouro branco, sobretudo 11118 
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áreas onde há algodão arbóreo, pe­
rene, como no Nordeste. 

Que os técnicos de defesa sanitária 
dos órgãos gov'ernamentais sejam ou­
vidos e alertados, antes de autorizar­
se qualquer Importação de algodão em 
ráma, de países onde há pragas á!iul 
inexistentes, e que essa Importação -
se, ln!ellzmente, permitida, quer sob 
forma de algodão em pluma, enfar­
dado ou maquinaria, nova ou velha, 
de beneficiamento do produto, só pos­
sa ser desembaraçada após passar por 
câmaras de fumigação adequadas, co­
mo as usadas permanentemente nos 
Estados Unidos e em outros países on­
de a preocupação de defender a pro­
dução agrícola contra a entrada de 
novas pragas é rigorosamente obser­
vada. 

A dolorosa experiência da "ferru­
gem" do cafeeiro é bem recente para 
que outras formas de importação de 
pragas da lavoura, como a do "Boll­
weevil" .do algodoeiro não sejam es­
crutinadas e controladas com o má­
ximo cuidado, e dentro do maior ri­
gorismo, exigíveis, ·em casos de.ssa na­
tureza. 

O assunto não é novidade, pois já 
foi objeto de atenção dos Podêres 
Públicos, há cêrca de trinta anos. 

{Transcrito do Di.átlo de São Paulo, de l.to-9-70) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Com a palavra o Senador Ar­
non de M<Jlo. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­

. te. Há cêrCa de cinco meses tive eu 
oportunidade de def€nder aqui os in­
terêsses de Alag<>as e do Nordeste no 
plano da produção açucareJra, consi­
derando que as quotas não produzidas 
por determinados Estados da região 
deveriam ser alocadas aos Estados 

-~ordestinos com capacidade de alean­
.ç~-las. Açúcar é no meu Estado capi­
tàl social, pois, - além da riqueza que 

. promove e do que em impostos carrêa 
para os cofres públicos, constituindo 
60% da economia alagoana - dá 
ocupação a cêrca de 50 mil pessoas 
nas usinas e nos campos, vale dizer 
que dêle vivem cêrca de 300 mil tra­
Balhadores e dependentes. 

INSTITUTO DO AÇúCAR 

·Mlnha voz chegou' ao eminente ·ae­
.J\eral Tavares Carmo, Presidente do 

Instituto do Açúcar, que a respeito me 
dirigiu carta lida desta tribuna, e lo­
go juntou à palavra o ato para permi- , 
tir que Alagoas produzisse mais êste 
ano que a pequena quota que lhe foi 
lnjustamente atribuida, compreen­
dendo que o açúcar é fator de equili­
brio da unidade nacional, continua 
êle empenhad<> em corrigir as distor­
ções da rotina e os erros do passado 
para que o Govêrno possa em tal se­
tor cumprir realmente a sua missão 
revolucionária. Destaque-se o critério 
com que se conduz o Presidente do 
IAA que não apenas se afirma na sen­
sibilidade para considerar os proble­
mas, visando à integração nacional, 
mas ainda no aprêço com que acolhe 
os apelos desta Casa. Tem-se aí a im­
portância da presença na vida das 
Nações do Parlamento democrático, 
onde ressoam os reclamos e os p1ei tos 
da comunidade através de represen­
tantes de tódas as camadas sociais e 
de rodas as procedênclas que, ungJdos 
do sufrágio popular e permanente­
mente em contato com as suas fontes 
de insPiração e autoridade, ganham 
condições para o entendimento e a 
colaboração com os detentores do Po­
der Executivo que dêles fundamental­
mente necessitam para corresponder 
às exigências da sua missão. 

NAO 11: OCORRÊNCIA ISOLADA 

Senhor Presidente, não é essa, aliás, 
ocorrência isolada no Brasil de hoje, 
cujos governantes se empenham em 
responder ao desafio dos problemas e 
captar as aspirações coletivas, Quem 
quer que atente na realidade dos nos­
sos dias há de concluir que aqui se 
processa uma autêntica transforma­
ção social pacífica, lastreada no espí­
rito de conciliação e composição que 
caracteriza o nosso povo e de acôrdo 
com os seus anseios. Os homens que 
a Contluzem são todo antenas para as 
necessidades sociais, sejam quais fo­
rem os escalões em que atuem. Mas 
buscam as soluções que as atendam 
sem provocar maiores abalos à vida 
do País, não desapercebidos de que o 
desenvo1vJmento é indispensável ao 
bem ... estar, Como indispensável é, para 
alcançá-lo, um clima de tranquilidade 
e equUibrio. 

Torno, hoje, a esta tribuna exata­
mente para referir lato semelhante 
ao que acabo ·cté relembrar. n·ão já li­
gado à zona dà mata lllagdana, que é 

a zona açucare!ra, 'llas li região serta­
neja, onde, além de cereais e algodão, 
produzimos o fumo e o sfsal, sem fa­
lar· no leite da nossa bacia próxima 
do rlo São Francisco. 

PROBLEMA DA Sll:CA 

Não faz duas semanas aqul debati 
-o problema da sêca em Alagoas e con­
r:omitantemente ressaltei as dificulda­
des financeiras com que lutavam os 
agricultores da região por ela assola­
da. Referi-me especialmente ao em­
préstimo que lhes foi feito êste ano 
pelo Banco do Brasil, ao prazo de 5 
anos e juros de 18% ao ano, e que, 
empregado no plantio dos campos ao 
ensejo das primeiras chuvas, se per­
deu com o desaparecimento destas 
~~amo por.encanto. Em face do flagelo, 
o Banco Central aprovou a Resolução 
:1.o 147, autorizando o Banco do Bra­
atl a conceder-lhes nôvo empréstimo 
ao prazo de 8 ano.s, com 3 anos de ca­
.::ência e juros de 5% ao ano. Sucede, 
entretanto, que muitos agricultores 
não poderão pagar as prestações 
anuais do primeiro empréstimo, de vez 
que suas perdas correspondem até a 
três vêzes o que perderam em lavouras 
(~ gado, Expus os fatos e fiz apêlo ao 
digno Dr. cami!lo Calazans de Maga­
lhães, Diretor de Operações da Região 
Nordeste do Banco do Brasil, de quem 
recebi a seguinte carta, em que me 
anuncia a decisão do Banco de aten­
der com composição de dívida mais 
elástica os agricultores mais atingidos 
pela calamidade: 

CARTA DO DIRETOR DO BANCO 
DO BRASIL 

"Brasília, 14 de setemb'ro de 1970 
Caro Senador Arnon de Mello 
Li o discurso de V. Exa. publicado 
no Diário do Congresso do último 
dia 5, e quero, primeiramente, 
agradecer a expressa referência a 
mim feita, pedindo licen,ea, no en­
tanto, para dizer que nada mais 
faço, nos limites de minhas res­
ponsabll!dades e como Integrante 
de e'quipe vinculada ao Govêrno 
Federal, senão agir no sentido de 
que sejam supridas as necessida­
des de crédito do Nordeste, em 
hártnonia com a pol!tica ditada 

.- p'eiS:s· autOridades mo'netá'rlas. 
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Sôbre a Programa de Crédito de 
Emergência aos agropecuaristas 
das zonas atingidas pela sêca, 
aprovado pelo Conselho Maneta~ 
rio Nacional e tornado público 
através do Banco Central do Bra~ 
sil (Resolução n.0 1471, gostaria 
que permitisse V. Ex.a alguns es­
clarecimentos, entre os quais o de 
que sua formulação foi dr inicia­
tiva do Exmo. Sr. Ministro da Fa­
zenda, como item do elenco de 
medidas anunciadas por ocasião 
da visita que Sua Excelência, o 
Sr. Presidente 1 da República, em­
preendeu em junho último às 
âreas assoladas. 

A linha especial de crédito insti­
tuída nos têrmos da Resolução em 
causa teve objetivo~ distintos. Um 
primeiro, o de dotar a atlvídade 
agropecuária de infra-estrutura 
necessária ao desejável aprovei­
tamento de sua potencialidade e, 
conseqüentemente, evitar o êxodo 
dos trabalhadores ~ minitundiá­
rlos da região llagf :ada. Com is­
so, visou a transferir as tradicio­
nais ''frentes de trabalho", de 
sorte a fixá-las na pró'Ptia área 
agrícola, compartilhada a tespon­
sabilidade do problema entre o 
Govêrno e a iniciativa privada, 
para realização, por esta, de ben­
feitorias tais que se venh~.m tra­
duzir em melhor rendimento nos 
períodos de normalidade climá­
tica. 

Outro propósito trouxe em seu 
bôjo êsse mesmo programa de as­
sistência financeira, qual o de 
atalhar o processo de orogressivo 
endividamento e perda de renda 
do meio rural nordestino, por isso 
que, mediante ajustes compositó­
rios em condições altamente fa­
vorecidas, readquirem os devedo­
res, a partir do ponto €fi que 
tenham seus débitos anteriores 
por tal forma consolidados. capa­
cidade para tomar novos emprés­
timos d'estinados ao custeio de 
suas atividades nos anos seguin­
tes. 

Na verdade não houve o intuito 
de deferir generalizada moratória 
e, muito menos, de dar à medida 
carâter preventivo, protraindo dé­
bitos atendíveis com o rendimento 
de colheita~ vindouras, eis que o 
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cálculo da 
mento, em que oo 
pu~· _. do prazo dos empréstimos 
rur .. ~:- --~-~ as receitas ano a 
ano, a:- - ' - r do que se pactuam 
prestaç · até mesmo de valôres 
crescentes, à -qlsta, se fór o caso, 
da mais lenta maturação do em­
preendimento financiado. Nada 

1 obstante, casos haver*' em que a 
projeção dos da119t venha a re­
fletir-se em pz.e -:. '.,:·: sa capacida.-' 
de nos anos : üentes e, nes-
sa hipótese,:· rovada a exten-
são dos preJUízos à.s safras futu­
ras, estão nossas agências auto-. 
rizadas a acolher, para exame por' 
parte da Direção Geral déste Ban­
co, pedidos de composição envol­
vendo mais de uma prestação ven-

testos de minha elevada estima e 
distinto apréço. 

Camillo Calazans de Magalhães" 

IMPORTANCIA DO PARLAMENTO 

Jt êste um documento que bem evi­
deneià a importância do Parlamento 
para fazer chegar aos órgãos do Go­
vêmo os apelos do povo. Testemu­
nha êle ainda, por outro lado, a im­
portância, no contexto da vida nacio-­
nal, do papel multiforme do Banco do 
Brasil. Não se trata apenas de um 
·Banco de operações comerciais nem 
ainda sOmente de uma instituição fi­
nanceira reguladora da nossa econo­
mia, mas de pm órgão de govêrno com 
a mais ampla responsabilidade nos di­
versos setores da vida nacional. As 
suas 731 agências nas capitais dosEs-

cida. Ressalve-se, porém, que a.s tados e nos municípios mais longi-
composições de dívidas não con- quos, com os seus 42.000 funcionários, 
templam aquêles com atuaç_ão ir- lhe dão condições de prioridade para 
regular no curso de operaçoes de hece no seu con]'unto as reali-

h . d b f " . , con r, ' 
~ue ten am. si o ene lCiarw_s, se- ,.__ dades brasileiras e poder com antece-
Ja pelo desvw, para out~as fmal.i- dência tomar medidas que remedlem 
dades, _dos :_ecursos obtldos, se]a os males futuros. Quando a 'Pareceram 
pela ahenaçao do~ bens dados em 08 primeiros sintomas da última sêca, 
garantia, casos esses em que o Pre 'dente Medici decidiu visitar , . t· b e o s1 
~anc? podera Ir a e a co ranç_a o Nordeste; já lá estava há mais de 
JUdicial p.ar~ reave: seus capitais um mês 0 próprio Diretor dft Região 
que, em ultima analise, rep~se~- Nordeste do Banco do Brasil com a 
tam riqueza a serviço da propna . forma - 0 precisa do que se verifica-
coletividade brasileira. ~~ e co~a sugestões que, prontamente 
Penso ser ütil acrescentar que os consideradas, se converteram na Re-
recursos para os novos financia~ solução n.0 147. 
mentos dentro de tal programa, 
da ordem de Cr$ 20 milhões, se 
mostraram insuficientes em face 
do grande número de propostas, 
razão por que houve necessidade 
de assegurar-lhes maior dissemi­
nação, mediante estabelecimento 
do teto de Cr$ 80 mil por cliento, 
e de obtenção de verba suplemen­
tar de igual montante, objeto de 
nossa exposição submetida ao 
Conselho Monetârio e por êste re-
centernente aprovada. 

Quanto ao caso particular qu-e 
ilustrou sua oração, gostaria 
pudesse V. Ex. a identificar o inte­
ressado, para o exame que, de 
modo como foi exposto, está a 
merecer. 
Aproveito o ensejo para agrade~ 
cer ao eminente Senador a cola­
boração que nos tem trazido, co­
mo prova do alto espírito público 
que o anima, e renovar os pro-

Promovendo o desenvolvimento do 
País com vistas a eliminar as desi~ 
gualdades econômicas regionais; - o 
que importa em defender a unidade e 
a segurança nacionais - o Banco do 
Brasil cresce com êste País, e já hoje 
se coloca em 29.0 lugar entre os maio­
res Bancos do Mtmdo. t o que nos 
diz a pesquisa recentemente feita pe­
lo Swiss Bank, da Suissa, acentuan"­
do ainda que o Banco do Brasil' "é o 
que mais cresce entre os maiores Ban­
cos de todos os continentes. Alegra­
nos verificar que tal reconhecimento 
nos vem da Europa, onde se desenvol~ 
ve contra nós insidiosa campanha de 
inverdades e infâmias. 

IRRIGAÇAO 

Senhor Presidente, agradeço a gen­
tileza dos esclarecimentos do nUStre 
Diretor sr. Camillo Calazans de Ma­
galhães, nordestino de Se~gipe . e ve­
lho funciomirio do Banco do Br~sll. 



~ ~he encareço que, com. a ~ma sensi~ 
bÍI!dad~ de. membro da grande fa­
n)ília de bons braSileiros qi1t> inte~ 

gram os quadros do nosso maior esta~ 
beiéc_Ílhento de crédito, considere Os 
ap~lo's :dos ~grícul_tores sertanPjos 3.Ia~ 
go_ançs. l!:les são homens honrados e 
tràbalhadores, que triunfaram do 
mé~9l):ostil na região semi~árida e pe­
dem aPoio e ajuda. contra o flagelo 
da sêca através da construçáo de uma 
infra-e_strutura capaz de vencê-lo, co­
mO Ó .fizeraín o México, o P:gito, Israel 
e ~-at\4?~ outrps_p~íses das regiões ári­
d:as ,-d9. mundo, _onde as Iong:a.s estia­
gel:J;& :hão matam as l~voura nem o 
gadO· u·em os setes humanos porque a 
irrigação não permite que lhes falte a 
água. 

-~ Qúero concluir, Senhor Presidente, 
com esta ·frase que ouvi em ':'el-AviV 
de' uril-eng"enheiro de Israel, cujo ter­
ritóriO te-m' 70% de desertos: 

11Se possuíssemos aqul o rio São 
Francisco, fariamos .de ctnc_o Israeis 
jardins verde,Wtntes." (Muito bem! 
1\luito bem! Palmas.) 

O ' S1t. PRESIDENTE (Fernando 
Córrêa) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Lino de Mattos. 

'O SR. LINO DE MATTOS. (Não foi 
reVisto pelo orador.) -Sr. Presidente, 
o dia de amanhã, 18 de setembro, 
lembra· que ·há 24 anos era promul­
gada ·a Constituição que vigoraria até 
24. de Janeiro de 1967. 

Naquele 18 de setembro de 1946, dia 
festivo_ e que tantas esperanças des­
p_ertou em_ todo o povo brasileiro, se 
tornara vitoriosa a_ luta empreendida 
contra a ditadura do Estado Nôvo. A 
Assembléia Constituinte, eleita a 3'de 
outubro de 1945, concluira sua missão, 
elaborando a Carta Constitucional 
que regeria os ctestinos do País du­
rante 21 anos. 

Â c!a_ta, Sehhor Presidente, oferece­
n.d$·_ ·ensejo para alguma's considerà­
çOeS a propósito da atual situaçãq 
brasileir.a. Faremos su_ci:iltamente, a 
ct;sp~íto de. en~ndermos que análise 
niitw.-4omplexa seria desejável. 

No53a história. politica tem -sido; 
sÓbr~udo na República, bastante 
cbtl'trlidftória, néla se podendó ldehtl­
fiCàí\ 1·um'8. êtise que sê Vem· ·desdo..; 
b:lfatldO atravéS 'dôs- ànOs, sem ter áin­
<ftL á'tingiQo seu dêÉifecho. :t cdmo ·uma 

lenta e ~rctua·Caffiínhacia à bUsca da 
Ct?nsiruÇão :de instituições sólidas e 
duradoras, que de tató ·solucionem 
nossos problemas políticos. Soluções 
que nos propiciem maturidade e es­
tabilidade indispensáv-eis à própria 
réaüzáção nacional. ·É um longo pe­
ríodo de avanços e retrocessos em que 
a Revolução de 30, sem sombra de dU­
vidas, surge como um dos pontos 
culminantes. Inúmeras foram as con­
quistas alcançadas com a arrancada 
de 1930, Que revolucionaram a vida 
brasileira. Infelizmente, os sonhoS dos 
democratas logo· estai-iam deSffitos, 
pelos ruinOs dados aos acontecimentos 
subseqüentes. Todavia, os anseios de 
democracia logo se reergueriam, com 
a- Revolução Constitucionalista de 
1932 ,que tantas vidas e tantos sacri­
fícios custaram a São Paulo, mas que 
nos levou à reconstitucionalização do 
País em 1934. Logo seria, porém, o 
Brasil mergulhado -na ditadura, com 
a implantação do Estado Nóvo. 

Longa e árdua, como nunca, se tor­
naria entáo a luta em prol da demo­
cracia, sempre_ map.tida por homens 
que, enfrentando todos os riscos, sou­
béram tnan ter aceso o nítido anseio 
brasileiro. A derrota do nazi-facismo, 
na Euiopa, precipitarü~ os aconteci­
mentos em nossa terra, apressando a 
derrubada da ditadura e, mais uma 
vez, a reconstitucionalização do Brasil, 
com a Carta Magna de 18 de setem­
bro de 1946. 

Numa constante de impressionar, a 
Carta de 46 serJa prontamente con­
testada· e condenada para, pouco de­
pois, v-ir a ser ferida reiteradas vêzes, 
como que num permanente trabalho 
de -destruição. Apesar de tódas as crí­
ticas que lhe foram feitas e, hoje mais 
do que nlinca, lhe são feitas por mui­
tos, a Constituição de 46 possuía a 
flexibilidade capaz de assegurar sua 
predominância através dos tempos. 
Por outro lado, s~a regulamentação e 
emendas poderiam solucionar todos 
os problemas reais do Pais, .sem ne­
Cessidade alguma da rütura da ordem 
constitucional, que :Poderia ter sido 
mantida pela Revolução de 1964. De 
nada valeram 8.s advertêricías . como 
as de· Cafê Fílho ·- "Lembrai-vos de 
37'' · __: ou de Otávio Mang:ibeira: "a 
tenra planta que era a demo-cracia 
bfaSileira eSta v a fa-dad:i, niais uina 
vêz~ a· feriecer. ~E ·seU d-e6Hn'tà e mOrte 
adVi'ríafu, mais unla. ·vez, de um ma-

vímento deflagrado a pretexto de sal~ 
vag·Jardar a democracia, salvando a 
Constituição e assegurando eleições li­
vres e diretas" ... 

Com a vitória do MoVimento de 64, 
teria início nôvo período de contur­
bação ~ retrocesso político-instltucio­
nai. cujo ápice, até o momento, ê 
marcado pelo Ato Institucional n.0 5 
e p·ela Emenda n.0 1, outorgados pela 

Junt.:1. Militar que se apossou do poder 
com a doença do Presidente Costa e 
Silva. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite um aparte? (Assentimento d() 
orador.) - Nobre Senador, há nações 
que se vangloriam - e sáo poucas -
de hã rnuito anos, há casos de mais 
de cem anos,, não terem alterado a 
sua Constituição. Citemos, por exem­
plo, o Chile, ·que vive um momento 
verdadeiramente dramático. No caso 
brasileiro1 entretanto, poderíamos, 
através das suas Constituições, fazer 
a própria História Política do País. 
Amanhã comemoraremos mais um 
aniversário da constituição de 1946. 
No entanto, temos que compreender 
que as Constituições estão intima­
mente vinculadas à própria HJstória, 
não podem fugir dela, particularmen­
te quando elas pretendem - esta é 
a sua função - organizar a vida de 
cada povo. Então, no caso brasileiro, 
não e de se dizer que deveríamos, com 
o )llovhnento de 1964, permanecer 
com a mesma Constituição. Não 
era possível adaptar os fatos à Cons­
tituição; caberia, isto sim, fazê-la 
adaptar-se aos fatos. Também não 
poderia concordar com V. Exa., quan­
do diz que uma Junta Militar se apos­
sou do poder no ano de 1968. V. Exa. 
sabe que não é êste o_ fato. O mo­
mento exigia, Íigorosamente, aquela 
atitude e ela foi tomada patriàtica-
1-fle:Ite para resguardar a democracia 
que nós, a todo custo, temos que 
manter neste País. 

O SR. LINO DE MA.TTOS - Limi­
tei-me, nobre Senador Guido Mondin, 
a historiar fatos. 

Foi, efetivamente, uma tomada de 
posse por parte dos três MinístroS 
Militares que asSumiram o Govêrno 
do Brásil. ·Se o ato foi patriótico ou 
não foi pàtriótlco, poderemos exami­
ná-lo numa outra oportunidade. · 
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De qualquer maneira, ressaltam das 
palavras d4\ V. Exa. o reconhecimento 
de que c~ ato de justiça êste 
que estamos:-ilh.ticando, de homena~ 
gear a passagem da datz. de amanhã 
em que se comemora o 24.0 aniver­
sário da Constituição de 1946. 

O Sr. Guido Mondin ~ Plenamente 
de acôrdo com V. Exa. E quero re­
petir que a Constituição reflete pre­
cisamente cada momento histórico. 
Saimos de uma ditadura em 1946, en­
tão a Constituição elaborada àquela 
época refletia precisamente aquela 
situação. Em conseqüência, continha 
imperfeições, que foram corrigidas 
com o tempo. O que podemos dizer 
é que, no caso da Constituição que 
temos hoje, continua el? retratando, 
precisamente, o momento histórico 
por nós vividos. 

O SR. LINO DE MATTOS -- São 
estas, Senador Guido Mondin, Sr. 
Presidente e srs. Senadores, râ.pidas 
alusõ.es a uma sucessão de aconteci~ 

mentes marcantes da vida politico­
institucional do Brasil, dos •quais re­
sultou a atual situação brasileira, que 
requer análise profunda e muita ca­
pacidade de discernimento, caso quei­
ramos assegurar, para nossa Pátria,' 
dias mais seguros e estáveis. 

Sr. Presidente. 

Imensa, verdadeiramente espantosa 
é a diferença entre o mundo de 1930, 
1946 e o de hoje. Sob o impulso da 
técnica e da ciência, o mundo sofreu 
transformações além de tôdas as pre­
visões. E sob o terrível impacto das 
duas Guerras Mundiais, imperioso era 
que mudanças profundas adviessem 
à humanidarle. Com igual rapidez e 
idêntica profundidade também se. 
modificou o Brasil, cujo desenvolvi~ 

menta nas duas últimas décadas ul~ 
trapassou quaisquer previsões. 

Foi com êxito surpreendente que 
partlmos para a industrialização e 
avançamos desde o Govêrno de Jus­
celino Kubitschek velozmente no de­
senvolvimento. Já se podendo adivi~ 

nhar a pujança do Brasil em um fu­
turo bem próximo. Lastimàvelmente, 
o mesmo não se dá no tocante a 
nossas instituições políticas. Densas 
nuvens ainda estão ensombrecendo o 
futuro próximo da democracia brasi­
leira. 

DO CONGRESSO (Seção lll 

J!: preciso 
de dizer a ver·da,de: 

!lfi>pria negação, o 
,..,,,~r·t.ir de uma visão 

algum dia, 
construir que a história 
exibe à saciedade, isto é, a paz indis­
pensável ao progresso de tóda Nação. 
Todo o sacrifício do povo brasileiro, 
que suporta tão duras condições de 
vida, para o desenvolvhraento de nos­
sa Pátria poderá " •.. perder. súbito, 
sob eventual terr~ que no~ ad .. 
venha de nossa il!ií\ibilidade polltlco­
institucional! 

Admito que colegas da Maioria to­
mem por. pessimistas estas palavras, 
Sr. Preatdente, a pretexto de que vi­
vemos '·l!tas de bo11ança, a caminho 
da redemocratização do País sob um 
Govêrno que se esforça no' sentido de 
captar confiança e estima populares. 
. O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. LINO DE M!TTOS - Darei 
o aparte a V. Exa. logo adiante. 

Não contestarei a observação, ape­
nas registro que essa bonança é Q 

resultado do apoio que vem merecen­
do o Presidente Médici, como intér­
prete das Fõrças Armadas. Principal­
mente, se fêz credor da admiração da 
opinião pública nacional, incluindos 
nós outros que integramos a Oposição 
do Brasil, o Movimento Democrático 
Brasileiro. 

Ora, as Fôrças Armadas têm por 
dever constitucional a defesa das 
instituições políticas, mas não po­
dem substituí-los, daí ser imperiosa a 
estabilidade política, sem a qual tu­
do mais se torna de menor signifi­
cação, já que tudo pode ser sUbita­
mente tragado por uma crise impre­
visível, mas de previsão possível. 

Concedo agora o aparte a V. Exa., 
nobre Senador Guido Mondln. 

O Sr. Guido Mondin - Meu nobre 
Senador Lino de Mattos, na verda­
de, quando afirmamos que há muito 
pessimismo por parte da Oposição, 
o fazemos em razão dos pronuncia­
mentos aqui ouvidos. Ocorre que, com 
pessimismo, ninguém constrói. Vou 
repetir sentença até cediça - "o pre­
ço da Liberdade e a eterna vls!lân­
cia". Tudo o que hoje se faz e manl-

!estação dessa vigilância., sem o .-QUfl 

não alcançaremos aquê1eâ!t'Cio de 
paz a que v. Exa. alude, S or t.lno 
de Mattos. Todo esfôrço do Govêrno 
de hoje é neate aentido. Em tôrno dê­
le temos de apresentar o aplauso do 
nosso otiQJ.isn:ao. porque, se não - e 
não chegar- a tanto - ,êle teme­
ria como o 'UAike colega, qualquer 
ln.ie~neia das . Fôrças Armadas na­
quilo flUe é especifico da ação civil. 
Sabe v, Exa., Senador Lino de Mat­
tos,·.ll!ie as Fôrças Armadas no s.ra­
su··.·ra~em precisamente O exerClCiO 
~ vigilância, sem a quàl não te­
riamos a tranqüilidade até para a 
nossa atividade parlamentar, tal qual 
eStamos fazendo neste momento. 

O SR. LINO DE MATTOS- As Fôr­
ças Armadas, na pessoa do Che!e da 
Nação, General Emílio Garrastazu 
Médici, têm o otimismo, as esperan­
ças do MDB, no que tange às provi­
dências relacionadas com o desenvol­
vimento material da Patrla. Mas, na 
mesma medida em que nós registra­
mos o nosso otimismo e as nossas e:s­
Qeranças, permita-nos o nobre Líder 
do Govêrno, nesta Casa, o Senador 
Guido Mondin, que registremos as 

. nossas preocupações! 

O Brasil, Sr. Presidente, avança a. 
despeito de tudo, sob o impulso do 
trabalho de 90 milhões de brasileiros, 
técnica e ciência dando extrema 't'l­
locidade ao nosso desenvolvimento. 
Crescemos também, em número de 
brasileiros, em ritmo acelerado, dada 
nossa elevada taxa de crescimento 
populacional. Breve ultrapassaremos 
o3 cem milhões, fator de esperanças 
imensas mas, _também, de preocupa­
çóéS Inexcedíveis, sobretudo em tem­
pos tão tumultuados, contusos e con­
traditórios como os que vivemos num 
mundo que se toma a cada dia me~ 
nor, dada sua interligação. 

Creio, Sr. Presidente, que ningu~m 
de senso comum deixará de reconhe- ' 
cer os riscos a que ficamos expostos 
enquanto não dispusermos de Insti­
tuições politlcas adequadas e dura­
douras, respeitadas e fortes. Mais do 
que nunca se defronta o Brasil com o 
árduo e decisivo pl'()blema de sua or­
ganização politlca e institucional. O 
problema fôra sentido, em tôda: au"' 
gravidade, pelo ex-Presidente Castel• 
lo Branco, daí o empenho com que ,. 
lançou à elaboração de um• nov• 
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Constituição QUe punha têrmo ao pro­
ceaso revolucionário, lutando pela 
illltitucionalização do Movimento de 
1964, do qual fôra um dos deflagrado­
rei e chefe. Quiz, na verdade, impe­
dir que 10 in•tltucionallzaese um pro­
ceuo revolucionário que, se mantido 
por tempo indeterminado, nos con­
duzirá eem dúvida alguma, a rumo de 
todo Indeterminado, absolutamente 
imprevisível para todos nós, neste 
instante. 

O principio da continuidade do 
processo revolucionário sem limita­
ção, no tempo, nos levará a têrmo 
melancólico, por nenhum de nós dese­
jado, dado o determinismo com que 
os acontecimentos impõem suas con­
seqüências. A normalização da vida 
política e Institucional brasileira, tal 
como sentiu e viu o ex-Presidente 
Castello Branco, deve interessar, an­
tes e acima de tudo, aos partidários 
e defensores da Revolução de 64. Tal 
como nós, serão êles tragados fatal­
mente pelos acontecimentos, caso não 
se faça o Pais retornar, Imediatamen­
te, ao leito constltucionat à lei e à 
ordem, garantia única da paz e da 
estabilidade. Erguer uma nova ordem 
constitucional, democrática, construir 
instituições adequadas e estáveis -
eis o grande desafio a ser enfrentado 
com patriotismo e capacidade por to­
doa quo de fato abnejam um Brasil 
grande, poderoso, democrático e pa­
cífico! 

Impraticável, a não ser que queira­
mos o desastre, a explosão, manter a 
anormalidade em que vivemos há. 
tantos anos. Insano pretender prorro­
gar 1ndeftnidame~te uma ordem 
constitucional e legal apenas aparen­
te, pois sempre subordinada ao arbi­
tro da fôrça, receita infalível para o 
desastre futuro. 

Situação politica e Institucional co­
mo a que hoje nos caracteriza seria 
de atemorizar em qualquer época, Sr. 
Presidente. Ai está a história, com 
Seus ensinamentos e suas advertên­
cias válidos, em particular, para a 
época como a nossa, de tão velozes 
transformações: de tão profunda e 
geral Interdependência do mundo: de 
desenvolvimento tão rápido e que ge­
ra & cada dia pressões e problemas 
jmensos: de crescimento populacional 
por oi só assustador! 

O Sr. Guldo Mondin -.. Mas, V. Exa. 
há de compreender que não é outro 
o espírito do- Govêrno hoje: tudo fa­
zer, no sentido de reencontrarmos o 
caminho do Brasil. Esta luta deve ser 
observada, apreendida, compreendi­
da, assimilada. No que tange, às Fôr­
ças Armadas, louvemos a Deus por te­
rem o espírito que têm, no caso bra­
sileiro, que se prende à própria si­
tuação Internacional. VIvemos tem­
pos excepcionais no mundo Inteiro. E 
quando o Parlamento Brasileiro se 
reúne tranqüilamente, sabendo que a 
ordem nacional está sendo rigorosa­
mente cuidada, então nos cabe, isto 
sim, louvar esta situação e não mani­
festar apreensão. Não posso, de for~ 

ma alg~ma, nobre Senádor, concordar 
com as apreensões de V. Exa. lil pre­
ciso compreender, ê preciso sentir que 
não se pode, precipitadamente, que­
rer resolver questões que exigirão o 
tempo que o bom senso nacional está , 
exigindo. 

O SR. LINO DE MATTOS - Quanto 
à primeira parte de mais esta honro~ 
sa intervenção do nobre Senador Gui­
do Mondin, afirmo com alegria que 
atingi integralmente o alvo visado. 
Temos já o compromisso espontânea­
mente assumido pelo Chefe da Nação, 
General Garrastazu Médici, de que no 
seu govêrno cuidará da normalidade 
da vida democrática nacional. Ouço 
confiante a declaração categórica do 
Lider da ARENA nesta Casa, êsse 
gaúcho extraordinário que é Óuido 
Mondin, com a responsabilidade da 
sua palavra, valiosa para nós da Opo­
sição, de que, também na área par­
lamentar comandada pela ARENA, a 
preocupação é a mesma, a de que êste 
País retorne à normalidade democrá­
tica. Nisto estamos de comum acôrdo 
e com o mesmo empenho. 

"Falo, sr. Presidente, no dia de ho­
je véspera de fato histórico na espe­
rança de que a data do 24.0 aniversá­
rio da Constituição de 1946 nos pro­
picie ocasião para meditação capaz 
de nos conduzir à construção de uma 
ordem jurídico-constitucional indis­
pensável à segurança de nosso desen­
volvimento e à manutenção da paz 
em nossa Pátria. Tarefa esta, cuja 
execução reclama o máximo de nossa 
Inteligência, de nosso patriotismo e 
de nosso dtscerntmento, E que jamais 
poderá ser alcançada sob o predom!-

nlo de paixões ou de saudosismos, da 
mesma forma que nunca será obtida 
sob a violência da fôrça, da perpétua 
imposição de um processo revolucio­
nário. Violência e fôrça nada constro­
em de duradouro, nem mesmo sob o 
amparo de atos institucionais de ex­
ceçáo, como é o Ato Institucional n.0 

5. Ê necessãrio fazer com que reflua, 
com que volte ao leito comum da nor­
malidade constitucional e não conti­
nue a anomalia e anormalidade de 
um processo que representará nossa 
autodestruição, com o aniquilamento 
de nossas melhores e mais sólidas 
tradições. Somos um povo que possui 
vocação para a fraternidade, somos 
um povo que vence e é vencido pelo 
coração. Que estas nossas caracterís­
ticas prevaleçam em circunstâncias 
tão graves como as atuais, unindo-se 
todos os homens de boa vontade na 
construção de um futuro estável e de 
paz. E não nos esqueçamos, sr. Presi­
dente, de que quanto mais pacífico um 
povo, mais perigosa será sua revolta! 

o gesto primeiro dos responsáveis 
pelo govêrno da Revolução de 1964 se­
rá o de garantirem eleições arftpla­
mente livres no dia 15 de Novembro. 
Comportem-se como Magistrados as 
autoridades investidas de podêres exe­
cutórios ou próximo de assumirem 
ésses podêres e ter-se-á dado o gran­
de passo para a normalidade da vida 
político-institucional da_ República. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Attilio Fontana. 

O SR. ATTfLIO FONTANA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho acompanhando 
com todo interêsse as notícias que nos 
chegam a respeito do uso, de certo 
modo exagerado, de inseticidas, ctes­
folhantes químicos, que estão sendo 
aplicados de maneira bastante amea­
çadora para a existência de sêres 
vivos. 

Tenho recebido muitas manl!esta­
ções de cientistas, de técnicos e de 
entidades, como R Associação de Pre­
servação da Vida Selvagem, Associa­
ção de Defesa da Flora e da Fauna e 
Fundação para a Preservação da Na­
tureza, tôdas fazendo sentir que a po­
luição da água, principalmente, e a 
aplicação de produtos quimicos na 
flora criam _problemas muito sérios. 

• 
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Por elementos que no! chegaram às 
mãos e a própria imprensa tem pu­
blicado, como ocorreu no dia -11 ctêste 
mês, quando o Sr. Presidente Rlchard 
Nixon anunciou a disposição de enviar 
ao Congresso .projeto de lei para Im­
pedir o desastre ecológico. a seu ver 
lnevttável, se o meto-ambiente conti­
nuar sendo devastado, verltlcamos 
que o problema é multo sério. 

Realmente, O Estado de São Paulo, 
na sua edição do dia 12, têz comen­
tários em tôrno da questão. Note ... !e 
que há elementos que pretendem, a 
t!m de facilitar e acelerar o anda­
mento dos trabalhos, de construção 
da Transamazontca, a aplicação de 
produtos químicos des!olhantes, por 
meio de aviões, o que acabaria com a 
\Tegetação da região onde será cons­
truída a estrada. 

Ssses produtos químicos, através das 
águas das chuvas, atingiriam natural­
mente a fauna aquâtica; haveria a 
destruição da flora e da fauna e até 
,do homem, principalmente dll.'l popu­
lações ribeirinhas. 

Tenho recebido cartas que me soli­
citam Interceder junto ao Poder Exe. 
euttvo para que sejam adotadas pro­
vidências no sentido da não utilização 
de tais processos. 

Agora mesmo recebi carta, de um 
clentl.sta de São Paulo, Dr. Luiz Al­
berto de Souza Queiroz, cujo teor é o 
seguinte: 

(Lê.) 

"Exmo. Sr. Senador 
Attíllo Fontana 
Senado ·Federa] 
Brasília 
Senhor: 

Aproveitando para congratular­
me com V. Exa. por sua posição 
no projeto das brlgll.'l de galo, que 
sem dúvida fariam nosso Pais re­
troceder muitos anos, quero pela 
presente, pedir-lhe urgentissiru.a.s 
providências contra o crime que 
estão querendo pratiCar contra o 
Brasil, aplicando Desloliantes Qui­
micos nas florestas da região da 
Transamazônica (vide o jornal O 
Estado de São Paulo de 1-9-70 -
última páglnal que além de ma­
tar tõda a vida vegetal da região, 
estertltzará. ou matará tôdas as 
aves atingindo as ninhadas po­
dendo Inclusive ocMionar mom. 

. . '·}· ··;~ 

tros, provocando um tot~ 
qullibrlo biológico, alet.an ·-
bém a homens e anlmat., ncl-
palmente feios em formação que 
poderão sofrer deformaç6es e até 
a morte; OOnliO'•e aiD bastasse, os 
residuos de·~· JIOOutos qulmi­
cos; serão le · ···por âguas flu­
viais prejudica o tôda a região 
da Bacia Amazônica, provocando 
enorme atraso à SUDAN e à inte­
gração daqueles Esta<loa. Tenho 
comigo, uina legião de compllnhei­
ros botânicos, zoólotlOI~. itolo· 
glstas. que não podem nder a 
irregularidade dessa · éia que 
nem mesmo em plena guerra no 
Sudeste Asiático pOde ser usada, 
devendo ser êsses estoques recusa­
dos, que querem .empurrar para o 
Brasil. 

Quero desde já agradecer-lhe as 
providências que tenho certeta V. 
Exa. tomará face a êsse menstruo .. 
so processo em vias de ser uti­
lizado em nossa Pátria, of•recen· 
do-me para qualquer informação 
que V. Ex a. possa desejar. ' 

Cordiais Saudações, Luiz Alberto 
de Souza Queirós, Rua Líbero Ba­
daró .. 92 - s/33. Te!.: 34-0944 -
São Paulo." 

De sorte que também tenho recebi­
do telegramas e outros trabalhos a 
respeito. 

Acredito que o nosso Govêrno, o 
Presidente Médici e seus Ministros 
hão de considerar tôda essa situação 
e certamente concluir que não pode­
mos continuar desta forma, ameaçan­
do a população e a própria flora em 
nosso Pais. 

O Sr, Guido Mondin - Permite V. 
Exa.? 

O Slt. ATTiLIO FONTANA - Com 
todo o prazer! 

O Sr. Guido Mondin - Senador 
Attílio Fontana, receba meu aplauso. 
Creio que V. Exa., nesta tarde, levanw 
ta questão da mais alta gravidade. 
Domingo passado, em meu Estado, 
ouvi de lavradores relatório que con­
fesso terwme assustado. 'tle se refe­
riu ao caso do uso lndiscrtminado de 
fornecidas, pelos prejuizos que estaw 
vam causando à lavoura, a terra, à 
vegetação. O que V. Exa. informa à 
Casa a respeito do que se pretende 
fazer ao longo da. Transamazônlca é 

verdadeiramente impresstonant~. Jato 
não pode acontecer. Mas deverão e!tar 
tão alertas quanto V. Exa. os Ora;ão• 
do Govêrno reopon.sávels por t•so. A•­
slm; vamos esperar que nlo aconteça 
o que V. Exa.· ·está prevendo, porque 
seria realmente um verdadeiro desas­
tre. Como o que 5e faz hoje no Brasil, 
tudo tendo 110ntldo de integração, é 
evidente que a construção da Transa ... 
mazôntea, esse. verdadeira revolução 
que se opera no Brasil, de tão exaJ ... 
tada. importância, tà.o poderia come­
ter essa falha de, através de uma me ... 
dida, no melhor sentido de saneamen .. 
to, eausar precisamente tantos pre­
juizos. Confiemos em que o! órgãos 
responsável~ do Govêrno, que são, 
como v. Exa. sabe, mais de um esta .. 
rão vigilantes, no sentido de evitar o 
que V. Exa. esta prevendo. ' 

O SR. ATTILIO FONTANA - Multo 
grato ao nobre Senador Guido Mon .. 
dln. ' 

Na verdade são inúmeros os comen· 
tários e considerações a respeJto. 

Hã anos vimos sentindo, principal· 
mente na produção do mel em nosso 
País, o eleito danoso causado pelos 
inseticidas. As colmeias pràticamente 
desapareceram. Estão ainda resistfn~ 
do as abelhas africanas, mas, es.sas 
mesmo e!tl.o sendo destruídas atra~ 

vés de ln•ettcidas. 

De sorte que conhecemos o efeito 
danoso desta prâtlca. 

Sabemo• perfeitamente que herbi­
cidas., irtseticidas, formicidas são in­
dispP.ri.sáveis, mas têm que ser apli.­
cados com certa sabedoria, com cer­
to crttérta, e não de rnan'eira genera ... 
lizada, _como temos noticia através dos 
comentârios de que seriam uti11zados 

~ na Transamazórúca. Não creio que os 
nossos homens de Govérno, com a 
responsabilidade que todos nós reco­
nhecemos, permitam o emprégo da­
quele· processo mas não será demal.!'i 
que desta Tribuna façamos as nossas 
consíderações ~ demonstremos as nos­
sas preoCupações, a fim de que seja 
reall'llente considerado o problema 
pela gravidade que apresenta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta 
oportunidade queria fazer alguns co­
mentários em tôrno do boletim que 
acabámos de receber do Instituto Sul­
rto ... grandense de Carne. 1!: uru. traba­
lho que nos cita. os pre~s de earne no 

• 
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.tnundo inteiro e verificamos que o 
Brasil é ainda um País onde os nos­
sos pecuaristas produzem carne rela­
tivamente a baixo preço se compara­
do com o de outros países. E natural­
mente que essa situação, principal­
mente de 1965 até 1968, foi bastante 
difícil para os pecuaristas. De 1968 a 
esta parte, a situação melhorou bas­
tante, porque o Govêrno tomou pro­
vidências cabíveis para amparar, para 
dar condições aos nossos pecuaristas, . 
modificando a situação anterior quan­
do tivemos a diminuição no rebanho 
sul .. riograndense, no abate dos frigo­
ríficos inspecionados pelo Govérno 
Federal na ordem de 25%. 

Agora, com a nova orientação do 
Govêrno, existe mais estímulo e acre­
ditamos haverá uma melhoria sensí­
vel em nossos rebanhos bovinos. Com 
isto teremos facilitado também o de­
senvolvimento de animais domésticos 
de ·pequeno porte na suinocultura e 
.na avicultura, porque o Brastl con­
tinua exportando em larga escala a 
forragem. 

Se exportamos a forragem, porque 
não transformamos essa forragem em 
carne para exportarmos esta última, 
o qUe seria lógico? 

Queremos nos congratular com os 
dirigentes do Instituto Sul-rio-gran­
dense de carne bem como com os re­
presentantes daquele grande Estado 
da Federação no Congresso Nacional, 
pela orientação que aquêle Instituto 
vem seguindó na qualidade de órgão 
estataL 

Queremos também na oportunidade 
apresentar nossas congratulações ao 
Govêrno da União principalmente ao 
Sr, Ministro da Agricultura e ao Sr, 
Ministro da Indústria e do Comércio, . 
Sr. Ministro da Fazenda que, r·eal­
realmente, têm procurado estimular 
a exportação em nosso pais, e as re­
sultados estão se fazendo presentes. 

Com referência à carne, êste ano, 
até juJho, exportamos bem mais do 
que em igual período de 1969, ll: um 
quadro comparativo entre 1970 e 1969. 
Os nossos pecuaristas já estão toma­
dOs de certo entusiasmo e de um certo' 
estimulo dada a boa e eficiente orien­
tação postas em prática pelos órgãos 
governamentais, facilitando a expor­
tação e, conseqüentemente, proporcio­
nando ~elhor preço para o produto 

nacional e com isto desenvolvendo 
em :maior escala a suinocultura e a 
avicultura. o Brasil tem condições pa­
ra produzir a carne de aves· e de sui·· 
nos a baixo preço para abastecer o 
mercado interno1 de !Úodo a permiti:: 
a exportação de_ c~e de boi, consi­
derada carne nobre, que se tornará, 
conseqüentemente, numa fonte de di~ 
visas cada vez maior. 

No corrente ano, a exportação de 
carne produziu divisas que a colocou 
em a.ó lugar. A continuar o Govêrno 
com a política de incentivos à. pecuá~ 
ria e de liberação das exportações, te­
nho certeza de Que, nos próximos 
anos, teremos na carne, através da ex­
portação, um dos produtos que pro­
porcionará. maior fonte de divisas ao 
nosso Pais. A continuidade dessas 
medidas se faz necessária porque a 
população cresce e desejamos que o 
padrão de vida do povo brasileiro 
também melhore. Isto só será. possível 
se produzirmos em maior escala, den ... 
tro de uma técnica mais desenvolvida 
que nos faculte exportar para carrear 
sempre mais divisas, não só para co­
brir os encargos que temos como tam­
bém para que possamos importa1·, 
porque nenhum país pode ser auto-su­
ficiente. Todos temos que produzir pa­
ra exportar e para têrmos que impor­
tar o de que necessitamos para o nos­
so· desenvolvimento e nosso progresso. 

O Sr, Guido Mondin - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Guido Mondín - Verificará o 
nobre colega que o pensamento do 
Govêrno brasileiro. é precisamente 
êste, Tudo se há de fazer dentro da 
mais al:lsoluta harmonia. Os incentivos 
e até agressividade da exportação, se .. 
gundo nos falava o Sr. Ministro Del­
fim Netto, aqui, nesta Casa, não pode­
rão, -entretanto, prejudicar o povo bra­
sileiro nas suas necessidades. Êle, o 
Ministro, frisava que o grande proble­
ma brasileiro era o de mercado. En­
tão, teremos de harmonizar a criação 
do mercado interno, qu~ deve ser o 
primeiro mercado para os interêsses 
nacionais, e, simultâneamente, incen_­
tivar as nossas exportações. Sabemos 
que êste é o espírito do Govêrno. As­
sim, tudo esta sendo decidido, Lem­
bro que, em anos idos, particularmen­
te os países europeus, para cuidarern 

das suas exportações, no sentido de 
armazenar divisas, prejudicavam o 
seu povo. Lembro, por exemplo, o sa­
crifício enfrentado pelo povo alemão. 
Isso não deve acontecer, de forma al­
guma, ao povo brasileiro. A inteUgên­
cia ê harmonizar, isto é, cuidar do 
r:.osso mercado, cuidar de que ao povo 
brasileiro jamais falte aquilo que es­
tamos entregando à exportação. Nos­
sa tranqüilidade está em que o pensa­
mento do Govêrno é precisamente és­
te, 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Muito 
grato, nobre Senador Guido Mondln, 

Realmente, neste sentido a Govêrno 
tem tomado providências. Ainda re-. 
centemente, atendendo a um pro.ieto 
do próprio Presidente da República, 
o Congresso votou o "Programa de 
Integração Social", lei que, sem dú­
vida, criará condições de bem-estar 
para uma grande camada dêste Pais 
- o trabalhador, que terá oportuni­
dade de uma economia até agora não 
alcançada, e, assim, certamente, t.erá 
condições também para se tornar 
maior consumidor. Se desejamos que 
a classe laboriosa, o trabalhador, me­
lhore o seu padrão de vida faz-se mis­
ter que pensemos tambêm em aumen­
tar os recursos do nosso País, princi­
palmente através da exportação. Tam­
bém precisamos. importar o Que não 
produzimos. De sorte que, estamos no 
bom caminho. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite? 

O SR, ATT1LIO FONTANA- Com 
todo prazer. 

o Sr. Guido Mondin - Através de 
reiteradas manifestações do Sr. Pre­
sidente da República, vemos que a 
grande preocupação, a meta suprema 
do seu govêrno é o homem. Quer o 
govêrno brasileiro encontrar neste 
homem - que somos nós que somos 
brasileiros - esta unidade de produ­
ção e de consumo, para tornar cada 
homem brasileiro, assim, êste elemen­
to na integração de prosperidade. Tu­
da se há de fazer simultâneamente. 
V. Exa. sabe que custamos a compre­
ender êste princípio, de que não há. 
problema isolado. Os problemas se in­
tercomunicam, se interpenetram. E 
quando falamos em integração, em 
tudo, no Brasil, é precisamente na 
preocupação dêsse cuidado - de tudo 
resolver, não separadamente, mas 



cuidahdo do problema e de suas re­
percussões. Portanto, cuidando do ho­
mem, está o estado brasileiro reali­
zando a grande meta, e a necessidade 
suprema para que tudo isto, que V. 
Exa. vem dizendo, ·em seu discurso, se 
possa realizar em harmonia. 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Muito 
grato, nobre Senador. 

Nosso País, dentro dos princípios 
da Revolução, está-se projetando ....... 
se tivermos a felicidade de continu'Jr 
assim por mais alguns anos, esta 
Nação se tornará cada vez mais forte 
e poderá proporcionar à sua popula­
ção dias melhores, dias de bem-estar 
e de desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. Muito obrigado (Muito bent!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Milton Trindade - Lobão da Sil­
veira - Sebastião Archer ~ Victorino 
Freire -. Duarte Filho - Ruy Car­
neiro - Domicio Gondim - Teotônio 
Vilela - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Terminada a hora do Ex­
pediente. (Pausa,) 

Estão presentes 27 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno Unico, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 26, 
de 1970 <n.0 2.082, de 1969, na 
Casa de origem), que dâ a deno­
minação de "Rodovia Manoel da 
Costa Lima" a trechos de rodovias 
que indica, tendo PARECER, sob 
n.0 609, de 1970, da Comissão: -
de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela a.provaçáo. 
Item 2 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 27, 
de 1970, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que inclui 
os preconceitos de sexo e de cren­
ça religiosa entre as contraven­
ções penais mencionadas na Lei 
n.0 1.390, de 3~7-51, e modifica o 
slstema de multas previsto no di­
ploma, tendo PARECER CON­
TRÀRIO, sob n.0 607, de 1970, da 
Comissão: - de Constituiçli.o. e 
Ju5tiça." .. 

Item. 3 .. ,J.: 
. . .... ~, 
Discussão, em primeiro· .líiho, 

do Projeto de Lei do Semd'Jir.ó 4, 
de 1970, de . autoria. do Sr. Sena­
dor Júlio L~l~, que .estabelece li­
mite máximo::Pa,ra_,t cobrança dos 
direitos autofaJL ... -~s conexos, r~­
lativos a obras'Wro-mustcals dl­
vulgadas pelas permissionárias ou 
concessionárias dos serviços de ra­
diodifusão e radiotelevisãO legal­
mente instaladas no País, f'- qá' ou­
tras providências, tendo PARECE­
RES, sob n.0 ' 492 a 495,''í!ÍI> 1970, 
das Comissões: - de C-tituição 
e Justiça: 1.0 promiá~f3.mento: 
pehi cOnstitucionalidade e juridi­
cidade; 2,0 pronunciamento: favo­
rável ao Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura; - de 
Educação e Cultura, favorável, 
nos têrmos do Substitutivo que 
apreSenta; e - de Finanças, fa­
vorável ao projeto, nos têrmos do 
Substitutivo-CEC; dependendo da 
votação do Requerimento n.0 202, 
de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador Petrõnio Portella, solicitan­
do adiamento da discussão da ma­
téria para reexame da Comissão 
de Educação e Cultura. 

Não há quorum para votações. 
As matérias constantes dos cl.nis pri­

meiros itens da pauta estão em fase 
de votação. Ficam, assim, adiadas 
para a sessão de amanhã. 

Quanto ao terceiro item, a discussão 
da matéria está sobrestada até que 
possa ser votado o requerimento, 
apresentado em sessão anterior, pelo 
qual o Senador Petrônio Portella so­
licita reexame da Comissão cte Edu­
cação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corrêa - Não há oradores inscritos 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar. vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de manhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
l 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 162, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 162, de

1 
1968 <n.o 1. 363-C/68, na Casa de ori­
gem), que regula a indenização aos 
dependentes, e dá outras proyidên­
cias, tendo PARECER, sob n.O 571, de 
1970, da Comissão .:.... de Constituii;ã~ 

e Justiça, pela aprovação, .com ~m~~~~~ 
da que_ oferece de n.0 ~.:.._cCJ: ·-·' 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 26, DE 1970 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 26, de 
1970 <n.0 2.082. de 1969, na Casa de 
origem), que dá a denominação de 
"Rodovia Manoel da Costa Lima" a 
trechos de rodovias que indica, tendo 
PARECER, sob nco · 609, de 1970, da. 
Comissão - de Transportes, Comu.o 
nicações e Obras Públícas, pela apro­
vação: 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 27, DE 1970 

votação, em -primeiro· turno, do Pro:­
jeto de Lei do Senado n.0 27, de 1970, 
de autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Torres, que inclui os preconceitos 
de sexo e de crença religiosa entre 
as contravenções penais mencionadas 
na Lei n.0 1.390, de 3-7-51, e modi­
fica o sistema de multas previsto no 
diploma, tendo PARECER CONTRA­
RIO, sob n.o M7, de 1970, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 70, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução número 70, de 1970 
(apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, cOiito conclusão de seu Pare .. 
cer n.0 624, de 1970), que autoriza o 
Govêrno do Estado. do Paraná a rea­
lizar operação de empréstimo externo, 
atraVés da Companhia de Telecomu­
nicações do Paraná S.A. - TELEPAR 
-, com o "International Commercial 
Bank Ltd." de Londres, nos têrmos 
da Lei Estadual n.0 5. 712, de 1967, 
destinado a custear as despesas_ de 
implantação do Projeto de Redes In­
tegradas daquele l<)stado, tendo PA­
RECERES, sob n.o• 625 e 626, de 1970, 
das ComissõeS - de Constituição e. 
Justiça, pela constitucionalidade · e 
juridicidade; e - dos Estados Para 
Alienação e Concessão de Terras Pú­
blicas e Povoamento, pela aprovação. 

5 

PROJETO DE LEI DÓ SENADO 
N.0 4, DE 1970 . 

Di.~cussão, :e:m primeiro turno., do_ 
Projeto de Lei do Sellado n.o 4, de 
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1970, de autoria do Sr. Senador Júlio 
Leite, que estabelece limite máximo 
para a cobranGa dos direitos autorais 
e os conexos, relativos a obras lítero­
musicais divulgadas pelas permissio­
nârias ou concessionãrias dos serviços 
de radiodifusão e radiotelevisão legal­
mente instaladas no País, e dá outras 
providências, tendo PARECERES, sob 
n.os 492 a 495, de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça: 1.0 pro­
nunciamento: pela constitucionalida-

de e juridicidade; 2.0 pronunciamen­
to: ··favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Educação e Cultura; - de 
Educação e Cultura, favorável, nos 
têrmos do SUbstitutivo que apresenta; 
e - de Finánç3$, favorável ao pro­
jeto, nos termos do Substitutivo-CEC; 
dependendo da votação do Requeri­
mento n.0 202, de 1970, de autoria do 
Sr. Senador Petrônio Portella, solici­
tando adiamento da discussão da 
matéria para reexame da Comissiio 
de Educação e Cultura. 

PROJETO QUE DEVERA RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSAO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Projeto de Lei do Senado número 
33170-DF - Estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1971. 

Prazo para apresentação de emen­
das: até 29 do corrente. 

Está encerrada a Sessão. 
r Levanta·se a Sessão às 16 horas 

e 20 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COllfiSSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1971 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, no cum~ 
primento das prescrições insertas no artigo 17, parã.grafo 
primeiro da Constituição da República Federativa do Bra­
sil. e, em atendimento às disposições regimentais. 

Resolve baixar as seguintes instruções a serem obser­
vadas durante· os processos de discussão e votação da Pro­
posta Orçamentária do Distrito Federal, para o exercício 
de 1971: 

1. Os Senhores Senadores poderão apresentar emen­
das de subvenção para entidades educacionais e 
assistenciais do Distrito Federal, obedecidos os se­
guintes critérios: 

a) Secretaria de Educação e Cultura: 
quota por Senador - Cr$ 5.000,00, com o mini .. 
mo de Cr$ 1.000,00 por entidade; 

b) Secretaria de Serviços Sociais: 

quota por Senador - Cr$ 4 .000,00, com o míni­
mo de Cr$ 1.000,00 por entidade; 

2. As emendas serão recebidas pelo Setor de Or~a­
mento da Diretoria da Assessoria Legislativa (10.0 

andar do Anexo> e pela Secretaria da Comissão 
do Distrito Federal (!l,o andar do AneXo) impre­
terivelmente até o dia 25 de setembro inclusive, 
em regime de horário integral; 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 5 (cin­
co) vias; 

4. Não serão recebidas emendas que não contenham 
a assinatura do Senador, nas cinco vias; 

5. No processamento e classificação das emendas, se­
rão observados os critérios fixados na Lei n.0 1. 493, 
de 13 de dezembro de 1951, que dispõe sôbre o pa­
gamento de auxílios e subvenções, e na Lei núme­
ro 4. 320, de 17 de março de 1964, que estatui nor­
mas gerais de Direito Financeiro para elaboração 

e contróle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

6. Os trabalhos orçamentários obedecerão ao seguin­
te calendário: 

a) dia 25-9-70: término do prazo para a apresen­
tação de emendas; 

b) dias 28 e 29·9-70: apreciação, pela Comissão, dos 
pareceres sôbre o projeto e emendas; 

c) dia 30-9-70: encaminhamento de projeto, com 
as emendas, para apreciação do Plenário. -
Comissão do Distrito Federal. - Senador Di­
narte Mariz, Presidente. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 33/DF, DE 1970 

Proposta Orçamentária do Distrito Federal para 1971 
Distribuição dos Senhores Relatores por Unidade Adminis­

trativa do G.D.F. 

Senador Attílio Fontana: 

Secretaria de Agricultura e Produção 

Secretaria de Finanças 

Receita 

Regiões Administrativas 

Senador Adalberto Sena: 

Secretaria de Serviços Sociais 

secretaria de Saú.de 

Secretaria de Segurança Pública 

Secretaria de Serviços Públicos 

Policia Militar do Distrito Federal 

Corpo de Bombeiros do DistritO Federal 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Senador Guido Mondin: 

Gabinete do Prefeito 

Departamento de Turismo e Recreação 

Procuradoria-Geral 



.• taria do Govêrno : '. rlz.e Adolpho Franco, reúne-se a Comissão de .Constfiu~"' ' 
·~·· ,·- ' - . 

Secretaria de Educação e Cultura -. :wt~ .. jio e Justiça. . 

"~~~ Deixam de comparecer, por motivo jus~ificado, os Srs. Secretaria de Viação e Obras 
Senadores Milton Campos, Antônio Carlos, Petrônio Por­
tella, Eurico Rezende, Arnon de Mello, Moura Andrade, 

de setembro de 1970. - Antônio Balbino, Bezerra Neto e Josaphat Marinho. 

Secretaria de Administração. 

Sala das Comissões, em 
Senador Dinarte Mari,;, Pre&id~nte da ComisSão do Distri­
to Federal. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL. 

16.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA NO 
DIA 15 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia quinze de setembro de mil 
novecentos e setenta, na Sala das Comissões, presentes 

os S~nhores ~enaqores A_dolpho Franco, Presidente, Mello 
Braga, Milton Trindade e Attílio Fontana, reúne-se a Co­
missão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Victorino Freire, Júlio Leite, Aurélio 
Vianna e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Senhor Senador Adolpho Franco abre os trabalhos e o 
Secretário lê a Ata da reunião anterior, que é aprovada 
sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 1101 de 1968, que "dá­
nova redação ao artigo 2.0 da Lei n.0 4.266, de 3 de outu­
bro de 1963, que institui o salário-família do trabalhador, 
e dá outras providências", o Senhor Senador Mello Braga 
oferece parecer pela rejeição. Após ter sido discutido e 
votado, o parecer é aprovado. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.o 32, de 1970, que 
"estende a jurisdição· da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Estância, Sergipe", o Senhor Senador Milton 
Trindade apresenta parecer pela aprovação. O referido 
parecer, após ter sido discutido e votado,. é finalmente 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, · 
lavrando eu, Marcus Vinicius Güulart Gonzaga, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

31.• REUNIAO, EXTRAORDINAR!A, REALIZADA 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1970 

As 16 horas do dia 16 de setembro de 1970, na Sala 
das Comissões, de acôrdo com o § 3.0 do art. 81, do Regi­
mento Int_erno, E~,&Sume a ·Presi9ência __ o Sr. &enador Carlos., 
Llndenb;ig, pr~sente~ os Srs. ·Senad-ores Milton Trindade, 
Mello Braga, Carvalho Pintá, ·áu!do- Móndln; blnarte Ma-· 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Abertos os trabalhqs, o Sr. Senador Milton Trindade 
relata o Projeto de Resolução da Comissão cte Finanças ao 
Oficio S-17!70, do Governador do Estado da Guanabara, 
solicitando autorização para realizar, através da SUSEME 
com a firma Hospitalla Internatlonal GMBM, com sede em 
Frankfurt-Main, Alemanha Ociãental, operação de impor­
tação financiada, 'de equipamentos técnicos, concluindo 
pela sua aprovação. 

Submetido à diseu1111ão e votação, é o parecer aprovado 
unãnimemente. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a Reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que lida e aprovada será assinada pelo. Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSAO ))E TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO 

12.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA EM 
17 DE SETEMBRO DE 1970 

As 15:30 horas do dia 17 de setembro de 1970, na Sala 
das Comissões, de acôrdo com o § 3.0 do artigo 81 do Regi­
mento Interno, assume a presidência o Senhor Senador 
Ruy Carneiro, presentes os Senhores Senadores Milton 
Trindade, Guido Mondin 1 Lobão da Silveira, Flávio Brito 
e Victorino Freire, reúne-se a Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras Públicas e Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moura Andrade, Antônio Carlos, Wal­
demar Alcântara, .José Cândido, Eurico Rezende, Antônio 
Balbino e Argemiro Figueiredo. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Com a palavra, o Senhor Senador Guido Mondin re­
lata o Oficio S-17/70 do Governador do Estado da Gua­
nabara, solicitando autorização ao Senado para, através 
da SUSEME, realizar com a firma Hospitalla Internatio­
nal GMBH, com sede em Frankfurt-Maln, Alemanha Oci­
dental, operação de importação, financiada, de equipa­
mento técnicos, concluindo pela aprovação do Projeto 
de Resolução da Comissão de Finanças. 

o parecer é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Jeuntâ.o la· 
vrando ,eu, .Maria jielena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que !Ida e aprovada :será assinada pelo. 
Senhot Presidente.' · ': ·· '; '' -

.'1 .t- .. i 

'-~ 
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EDITAIS E AVISOS 

CONCURSO INTERNO PARA TAQUíGRAFO-REVISOR 

Chamada para a prova de Prática Legislativa 

Os candidatos abaixo relacionádos ficam convocados 
para a prova de Prática Legislativa do Concurso Interno 
para Taquígrafo-Revisor, a se realizar no próximo dia 18 
(dezoito), sexta-feira, às 9 (novel horas, na Diretoria da 
Taquigrafia: 

01 - Walkir Silveira de Almeida 

02 - Gelda Lyra Nascimento 

03 - Alzira dos Santos Magalhães 

04 - Alan Viggiano 

06 - Darcy Pedrozo Machado Gala 

07 - Edson Theodoro dos Santos 

12 - Carlos Tôrres Pereira 

14 - Edila :Macêdo Ribeiro 

15 - Lizete de Almeida Castro 

Secretaria do Senado Federal, em 14 de setembro de 
1970. - Evandro Mendes Vianna, Diretor~Geral. 

CLASSIFICAÇAO POR ORDEM DE ANTIGüiDADE DA CARREIRA DE TAQUíGRAFO DE DEBATES, PL-4, PARA 
PREENCHIMENTO DA VAGA DECORRENTE DA APOSENTADORIA DE JORGE MANOEL AZEVEDO, TAQUí­
GRAFO DE DEBATES, PL-3 (RESOLUÇAO N.O 68/70) - DCN DE 29-8-70. 

De PL-4 a PL-3 - Antigüidade 

Cabe a ALAN VIGGIANO, conforme se verifica 
da relação abaixo: 

ALAN VIGGIANO .......................... . 
MARIA HELENA TAVEIRA DIAS .......... .. 
ALZIRA DOS SANTOS MAGALHAES ....... . 
LAÉRCIO RIBEIRO REZENDE ............. . 

Classe 

2 614 
1 004 
1 004 

816 

Carreira 

2 614 
1 004 
1 004 

816 

Senado 

2 614 
1 004 
1 004 

816 

Serv. Públ. . Total 

2 885 
7 238 

2 469 

5 499 
8 242 
1 004 
3 285 

Observação: - Os interessados têm o prazo de 5 (cinco) dias, a contar desta publicação, para 
reclamações e observações que pretendam formular a bem de seus interêsses, de acôrdo com o art. 122, § 2.0, da 
Resolução n.0 6, de 1960. 

Seção Administrativa da Diretoria do Pessoal, em 11 de setembro de 1970. - Amaury Gonçalves Martins, 
Auxiliar de Secretaria, PL-11.- Romeu Arruda, Chefe.- Visto: Maria do Carmo Rondon 'Ribeiro Saraiva, Diretora. 

CLASSIFICAÇAO POR ORDEM DE ANTIGÜIDADE PARA PREENCHIMENTO DA VAGA ORIGINARIA E DA 
DECORRENTE DA CARREIRA DE ASCENSORISTA. 

De PL-14 a PL-13 - Antigüidade 

Cabe a RAIMUNDO SOARES DE MORAES, 
conforme se verifica da relação abaixo: 

RAIMUNDO SOARES DE MORAES ........ , 
SEVERINO MANOEL DE OLIVEIRA ........ . 
GILSON VIANNA .......................... . 
MANOEL MOREIRA DA SILVA ............ . 

De PL-15 a PL-14 - Antigüidade 

Cabe a MANOEL FERREIRA SOARES, con­
forme se verifica da relação abaixo: 

MANOEL FERREIRA SOARES .............• 

JOSÉ GOMES FILHO ...................... . 

JAYME ROBERTO DE OLIVEIRA .......... , 

ZACARIAS MARCOLINO TAVARES ....... .. 

Classe 

2 446 
2 446 
2 445 
2 443 

2. 412 
1 325 

1 287 

1 276 

Carreira 

2 446 
2 446 
2 445 
2 443 

2 412 

1 325 
1 287 

1 276 

Senado 

3 314 
3 249 
3 568 
3 316 

3 327 

1 325 

1 287 

1 276 

Serv. Públ. 

365 
366 

852 

Total 

3 314 
3 249 
3 933 
3 682 

3 327 

2 177 

1 287 

"1 276 
Observação - Os interessados têrn o praZo de 5 (cinco) dias, a contar desta publicação, para 

recl.a .. mações e observações que pretendam formular a bem de seus interêsses, de acôrdo com o art. 122, § 2.o, 
da Resolução n.O 6, de 1960. 

SéÇão -Administrativa da Diretoria do Pessoal, em 11 de -setembro de 1970. -' Amaury Gonçalves Martins, 
Aux.Ular de Secretaria, PL-11- Romeu Arruda, Chefe -Visto: Maria do Cn .. rmo Rondon Ribeiro Saraiva, Diretora. 
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ME !IA 
Presidente: 

João Cleo!as (ARENA - PE) 

1 9-Vice-Presldente: 

49-Secretárlo: l~ 
Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Líder: 
Fiiinto Müller (ARENA - MT) 

Vice·Lideres: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 
Sebastilo Archer (MDB - MA) 

Petr<lnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondln' (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - AN) 

29-Suptenle: Lino de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretário: 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplelllr. DO MDB 
llder: 

Edmundo levl (MDB - AM) 

3Q-Secretário: 

Domlcio Gondim (ARENA - PB) 

49'·Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vice·Lfderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT} Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSliO DE AJUSTES INTERN~CION~I$ E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGI~ ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio VIlela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

Nogueira da Gama José Ennírio 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rldrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

·<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fonta.n:l 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Jósé Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel . 
Clodomlr Mlllet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançaa. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE CDMtRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo -Ramal 81f. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. . 

COMISSliO DE CONSTITUIÇliO E JUSTIÇA 
<13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA· 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Ouido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLB!ITBS 
Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dlnarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho .. Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - ltatnal 3115' 
Reuniões: Quintas-feiras, às. lO horas. • 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçio 

e Justiça, . 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOOIÇAO 

Presidente: D!narte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dln'arte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Guldo Mondln 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar PasSos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sã 
Filinto Müller 
MHton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra NetO 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões:_quintas-teiras, às 10 horas. 
Local:· Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermirio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attllio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SuPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônto Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
An tõnio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vlee-Preslclente: Guido Mondln 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte FHho 

ARENA 
SuPLENTES . 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio CarloS' 
Teotônio Vl!ela 
Raul Glubertl 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balblno 

" Sec~etário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 

, _ Local: Sala. de Reuniões i da Comissão de Relações 
· Exteriores. 

COMI$SAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido · 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
"Eurico Rezende 
Guldo Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES. 
José Guiomard 
Victortno Freire 
Fiiinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ennirio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305, 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala _de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Raul GiubertJ 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torre-s 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flãvio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiro~ Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala d·J Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMÉRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sã 
Teotõnio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões~ quartas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISU.ÇAO SOCIAL 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITUl..A1lES 

Adolpho Franco 
Vtctorino Freire 
Attilio Fontana. 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
8VPLENT~S 

Celso Ramos 
Milton 'l:r!ndade 
José Leite 
R.aul Glubert! 
Duarte li'Uho 

MDB 
Aurêljo Vianna Argemiro de FJgueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretario: Marcus VInicius Goulart Gonzaga-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, â. tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA · 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice ... Presídente: José Leite 

TI'rULARES 

Antônlo Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Vasconcelos Tortes 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Gutdo Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius ooulart Gonzaga- R.. 310. 
'Reuniões: têrças~fetra.s, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMiSSAO DO POLiGONO DAS StCAS 

!7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir M!llet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTE$ 

Teotónio VIlela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
PetrOnio PorteHa 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillnto Müller 
ouido Mondin 
Josê Guiomard 

José~~;·· MDB 
Antônio Balbino 

Aurél!o Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 307 · 
Reuniões: têrças-teiras, 'às 16 horas. 
Local: Sala· de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 MembrOS) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
AltENA 

T!TU ..... 
to Valladaru 
Pinheiro 

o Carlos 
Mem de Sã 

SUPLENTES 

Filln to Müller Jose Leite 
Clodomir Mtllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurêlio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, ãs 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISsAO DE RIU.Ç6ES EXTEIIUOAES 
(1~ Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
NeY Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
Jose Cãndido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

· Adoipho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomtr Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: qutntas"fêtras. às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações E~-

ter\ores. 
COMI$SAO DE SAODE 

(7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cittete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Oiuberti 

TITULARES 

cattete Pinheiro 
ouarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giubertl 

ARENA 
SUPLE~TES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Sécretárlo: Marcus Vinicius Gouiart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 hora•. · 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Se))bor 

Diretor.,.Qeral. · 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorlno Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

'l'ITUtARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinha 
Ney Braga 
José ,cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLEN'rnS 

Flllnto Müller 
Atlíll<> Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

'l'ITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
RauL Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
.Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRI!.S POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vtce~Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TI'I'tn.ARES 
José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondln 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-felras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comtssão de Finanças. 

COMISSAO DE VALOl\IZAÇAO DA AMAZÕNIA 
. (7 Membros> 
COMPOS1ÇAO 

Presidente: Clodomlr Mlllet 
Vice-Presidente: Milton Trindade 

ARENA 
nTUt.AR:ES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fílinto Müller 
Duarte Filho 
Dina"rte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO ·li} 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 

. Ana . • . • .. Cr$ .40,00 

···. 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . • Cr$ 4ô,OO 
AnO c ••••• , Cr$ 80,00 
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LEGISLAÇAO DO G.NO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N."" 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1967 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

2'> VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.oo 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

PreÇo: Cr$ 10.00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N."' 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N."" 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.oo 410 A 480 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: "Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 IIAGINA5 

ATOS INSTITUCIONAIS N.oo 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N9 51 
DECRETOS-LEIS N.oo 481 .A . 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Pr~o; CrS 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 33t PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No io 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.oo 564 A 664 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

89 VOLUME CONTENDO 411 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.oo 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.oo 12 A 17 
ATOS COMPLEMENtARES N.oo 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N."' 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: CrS 10,00 · 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

NOTA: A distrihuiçãf'l dPsta. ohra foi P-ntregtlf' ~ 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

A CjtiPm dE'vPm .;er enrlereçacio~ os pedirlos 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 ZC-02 e Av Graça Aranha 26 
(Atende pelo Serviço de Reemhôlso Postal.\ 

Em São Paulo: Av [\;ove de julho, 2029 Caixa Postal 55-14 
Em Brasitia: SQS 104 llloco "A" LoJa 11 


